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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da 4ª Circunscrição Ministerial, nos termos deliberados no
processo SEI n.º  19.20.0375.0024105/2023-63;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar o Dr. ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO, Promotor
de Justiça de Tabira, de 1ª Entrância, para atuar nas sessões do
Tribunal do Júri da Comarca de Pesqueira, junto ao cargo de Promotor
de Justiça Criminal de Pesqueira, pautadas para os dias de 19/10/2023
(processo NPU n.º 0000097-63.2019.8.17.1110) e 24/10/2023 (processo
NPU n.º: 0000079-06.2017.8.17.1110).

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 2.885/2023
Recife, 5 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso das suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de outubro, encaminhada pela Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial de Olinda;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.760/2023, de 26/09/2023,
publicada no DOE do dia 27/09/2023, conforme anexo desta Portaria:

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.946/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alíneas “f” e “i”, da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados no  processo SEI n.º
19.20.0265.0025831/2023-22;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a Dra. ANA CLEZIA FERREIRA NUNES, 17ª Promotora de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício da função
de Coordenadora do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça Criminais (CAO Criminal), no período de 18/10/2023 a
25/10/2023, em razão do afastamento do Dr. Antônio Augusto de
Arroxelas Macêdo Filho, ficando dispensada do exercício do cargo de
sua Titularidade.

II – Atribuir-lhe, no período de 18/10/2023 a 25/10/2023, o pagamento
da indenização pelo exercício da função de coordenação, prevista no
art. 61, inciso VI, da Lei Complementar Estadual n.º 012/94 com as
alterações posteriores.

III – Designar a Promotora de Justiça supramencionada para o exercício
simultâneo no cargo de sua Titularidade no período de 18/10/2023 a
25/10/2023.

IV – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 18/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.947/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. MARILÉA DE SOUZA CORREIA ANDRADE, 19ª
Procuradora de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício
simultâneo no cargo de 21º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª
Instância, no período de 01/11/2023 a 30/11/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.948/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. FERNANDO BARROS DE LIMA, 3º Procurador de
Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no cargo
de 14º Procurador de Justiça Criminal, durante o período de 01/11/2023
a 30/11/2023, em razão do afastamento do Dr. Renato da Silva Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.949/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS, 7ª Procuradora
de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no
cargo de 22º Procurador de Justiça Criminal, no período de 01/11/2023
a 20/11/2023, em razão das férias do Dr. José Correia de Araújo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.950/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ANDREA KARLA MARANHÃO CONDÉ FREIRE, 8ª
Procuradora de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício
simultâneo no cargo de 11º Procurador de Justiça Criminal, no período
de 01/11/2023 a 30/11/2023, em razão das férias da Dra. Sineide Maria
de Barros Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.951/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. LAÍSE TARCILA ROSA DE QUEIROZ, 9ª Procuradora
de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no
cargo de 6º Procurador de Justiça Criminal, no período de 01/11/2023 a
30/11/2023, em razão do afastamento da Dra. Eleonora de Souza Luna.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.952/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS, 24º Procurador
de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no
cargo de 20º Procurador de Justiça Criminal, no período de 11/11/2023
a 30/11/2023, em razão das férias do Dr. Manoel Cavalcanti de
Albuquerque Neto.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.953/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de alteração de
férias n.º 464234/2023;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

I - Revogar a Portaria PGJ n.º 2.570/2023, publicada no DOE de
12/09/2023, por meio da qual foi designado o Dr. TIAGO MEIRA DE
SOUZA, Promotor de Justiça de Orobó, de 1ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Santa Maria do
Cambucá, de 1ª Entrância, no período de 18/10/2023 a 25/10/2023, em
razão das férias da Dra. Wanessa Kelly Almeida Silva.

PORTARIA PGJ Nº 2.954/2023
Recife, 18 de outubro de 2023
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II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 18/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a nova solicitação encaminhada pela Coordenação
da 12ª Circunscrição Ministerial, dada a excepcionalidade da situação
apresentada;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Prorrogar a designação da Dra. FERNANDA HENRIQUES DA
NÓBREGA, 35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 2º
Promotor de Justiça Criminal de Vitória de Santo Antão, de 2ª Entrância,
no período de 26/10/2023 a 31/10/2023, em razão do afastamento da
Dra. Joana Cavalcanti de Lima Muniz.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.955/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 464939/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: RAFAEL MOREIRA STEINBERGER
Despacho: 1. Defiro o pedido de 03 (três) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em
30/09/2023, 01 e 07/10/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e
4º da Resolução PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para
registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 465116/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório de Plantão - Envio
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 14/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465126/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia

DESPACHOS PGJ/CG Nº 294/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: FREDERICO GUILHERME DA FONSECA
MAGALHAES
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 13 e
15/10/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 465127/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: CLÁUDIA RAMOS MAGALHAES
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465140/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: LEÔNCIO TAVARES DIAS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465146/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: LIANA MENEZES SANTOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 12/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465148/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: LIANA MENEZES SANTOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 13/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465149/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: KIVIA ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465154/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: MARIA AMÉLIA GADELHA SCHULER
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 12 e
13/10/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.
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Número protocolo: 465156/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: ARIANO TÉRCIO SILVA DE AGUIAR
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 13/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465158/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: ARIANO TÉRCIO SILVA DE AGUIAR
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 26/08/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465160/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465169/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: RAIMUNDA NONATA BORGES PIAUILINO
FERNANDES
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 14/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 465179/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 17/10/2023
Nome do Requerente: RENATA DE LIMA LANDIM
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 12/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Procuradoria-Geral de Justiça, 18 de outubro de 2023.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA - Corregedor-Geral, Drª.
LUCIA DE ASSIS, Dr. SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, Drª.
CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS,Drª. GIANI
MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO, Dr. AGUINALDO
FENELON DE BARROS, Dr. EDSON JOSÉ GUERRA, Drª. MARIA
IVANA BOTELHO

AVISO CSMP Nº 130/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

VIEIRA DA SILVA, e à Presidente da Associação do Ministério Público -
AMPPE, a realização da 42ª Sessão Virtual Ordinária/2023, no período
de 30 de outubro a 01 de novembro 2023. Lembramos, ainda, que a
relação dos processos deve ser encaminhada com antecedência mínima
de 03 (três) dias do início da referida sessão, ou seja, até a quarta-feira,
dia 25/10/2023, e que os votos deverão ser inseridos na pasta “Sessão
Virtual” até um dia antes do início da sessão (dia 27/10/2023).

Recife, 18 de outubro de 2023.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

Considerando a necessidade de realização de manutenção das
subestações elétricas instaladas nos prédios do MPPE, localizados na
Região Metropolitana do Recife e Zona da Mata, e que para a execução
do serviço de manutenção faz-se necessário o desligamento da rede
elétrica nas sedes, conforme calendário abaixo.

A Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos
INFORMA que, nas datas abaixo descriminadas, o expediente da sede
deverá ser realizado de forma remota, por circunstância excepcional, no
dia agendado para a manutenção da subestação.

Nº                   Local                                                                  Data

1 PJ Jaboatão dos Guararapes                                               27/10/2023

2 Edifício Lundgren                                                                  03/11/2023

3 Centro Logístico                                                                   10/11/2023

4 PJ Paulista                                                                           17/11/2023

5 PJ Vitória de Santo Antão                                                     24/11/2023

6 PJ Nazaré da Mata                                                               01/12/2023

7 Edifício Ipsep                                                                        07/12/2023

8 PJ Olinda                                                                              08/12/2023

9 PJ São Lourenço da Mata                                                    15/12/2023

10 Edifício Roberto Lira                                                            29/12/2023

11 Edifício Paulo Cavalcanti                                                     05/01/2024

Recife, 17 de outubro de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

AVISO Nº SUBADM 046/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONVOCAÇÃO SUBADM Nº 005/2023

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0284.0025305/2023-68
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a execução do Componente 2 do Projeto "Saúde Mental,
Não Faça disso um Bicho de 7 Cabeças", promovido pelo CAO-Saúde,
com apoio da Escola Superior do Ministério Público;

CONVOCA a convocação dos servidores do MPPE atuantes na 5ª
Circunscrição Ministerial (Garanhuns) listados abaixo, tendo por
finalidade a participação dos mesmos em oficinas de sensibilização e
treinamento para o atendimento às pessoas que buscam o Ministério
Público com sinais e sintomas de sofrimento psíquico, a serem
ministradas pela equipe do CAO Saúde e técnicos da Gerência de
Saúde Mental (GASAM) da Secretaria Estadual de Saúde (SES/PE),
evento que ocorrerá no dia 19/10/2023, das 10:00h às 16:00h, no
auditório da Sede das Promotorias de Garanhuns:

Ana Lúcia Saturnino Brandão Santos
Antônio Valci Chaves de Lima
Felipe Augusto Lins Albuquerque Xavier
José Alberto Basílio Monteiro
José Clélio de Lyra Júnior
Márcia Maria Teles de Brito
Veritania Matos dos Anjos
Welson Bezerra de Sousa
Francisco Leonardo Alves de Gois e Sá
André Luis Viana Campelo
Inalda Porfírio Ferreira
Alcides Antonio e Silva Segundo
Osmário Gomes Ferreira
Miriã Ferreira Santos
José Flávio Guimarães
Samantha de Barros Bezerra
Breno Alves Cerqueira
Jackson Bezerra Pinheiro
Alfrânio Robespierr Soares Barbosa
Isabela de Luna Costa Viana
Almir Rogerio de Araujo Oziel
Rosa Maria Antunes de Araújo
Evaldo Vilar da Silva
Rodolfo Vieira Farias de Souza
Maria Roseane Vilela Sabino
Marcos Alberto Barbosa de Farias
Mauro Roberto Castro Costa
Bruno Galdino da Silva
Debora Santos Cavalcante
Marília Cavalcanti Barbosa de Mendonça
Mayara de Azevedo Soares
Crisselle dos Santos Pimentel
Camila Melissa Xavier e Silva
Lidiane Candido da Silva
Nathalia Mansur Tenorio de Vasconcelos
Roberio Fagner de Almeida Siqueira
Gabryella Calado Vilela
Ana Raquel de Azevedo Xavier
Januzilla Amaral
Nicoly Mirela Barboza Cavalcanti

Recife, 11 outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER

CONVOCAÇÃO Nº - CONVOCAÇÃO SUBADM Nº 005/2023
Recife, 11 de outubro de 2023

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVO
(REPUBLICAÇÃO)

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0264.0025198/2023-56,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora ANNA DOLORES DA COSTA CARVALHO
RANGEL GOMES, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº
188.930-3, lotada na Ouvidoria Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para o exercício das funções de Gerente da Divisão
Ministerial de Análise Técnica, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-3, por um período de 20 dias, contados a
partir de 20/09/2023, tendo em vista o gozo de férias do titular JORGE
CLAUDIO DE MELO E SILVA, Analista Ministerial - Jurídica matrícula nº
189.567-2;

Esta portaria retroagirá ao dia 20/09/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de Outubro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM1199/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 9ª Circunscrição com Sede em Olinda;

RESOLVE:

PORTARIA Nº SUBADM1201/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 1134/2023 de
02/10/2023 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 18 de outubro de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVO

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 10ª Circunscrição com Sede em Nazaré
da Mata;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 1134/2023 de
02/10/2023 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 18 de outubro de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM1202/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
JURÍDICOS

Arquimedes DOC no 14297018
Origem: Ofício no 5/2022 – AJCONST/PGR - PGR-00023090/2022
Natureza: Decisão de Arquivamento no 13/2022
Interessada: Maria das Mercês de C. Gordilho Aras
Assunto: Decisão de Arquivamento de representação encaminhada pelo
MPPE –  re fe rênc ia  O f í c i o  SUB_ATMA no  016 /2020  –
(1 .00 .000 .018032 /2020 -68 )

DECISÃO:
Trata-se de decisão de arquivamento de representação

DECISÕES Nº Data: 18/10/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

encaminhada por este Ministério Público de Pernambuco à
Procuradoria-Geral da República, em decorrência de questionamento do
Tribunal de Justiça de Pernambuco. Referida representação
questionava a constitucionalidade de dispositivo da Lei Complementar
no 116/2003 do Estado de Pernambuco, que define o usuário final como
responsável tributário pelo pagamento do ISS incidente sobre serviços
de notas e registros, bem como a constitucionalidade das taxas dirigidas
aos Fundos de Reaparelhamento do Poder Judiciário do Estado e ao
Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados, instituídas pelas Leis no
14.989/2013 e 16.521/2018.  Nos termos da decisão de arquivamento
da PGR: “O presente expediente, contudo, não apresenta elementos
para a atuação do Procurador-Geral da República perante o Supremo
Tribunal Federal...”, sob o argumento de que a matéria, ora questionada,
encontrar-se-ia pacificada perante o Superior Tribunal de Justiça:
“...ante a natureza e a característica do tributo, notadamente quando a
base de cálculo é o preço do serviço...”, no que se refere à substituição
tributária ocorrida no ISS, bem como no Supremo Tribunal Federal, em
relação à destinação final do produto da arrecadação das taxas e
emolumentos a fundo especial do próprio Poder Judiciário. Sendo
assim, em razão do posicionamento no sentido do arquivamento da
Notícia de possível inconstitucionalidade das normas em referência, pela
Procuradoria-Geral da República, enquanto órgão detentor da atribuição
de analisar a matéria, sob o argumento da impossibilidade de efetivação
do controle direto de constitucionalidade em sede de ADI perante o
Supremo Tribunal Federal, esta SubProcuradoria-Geral de Justiça em
Assuntos Jurídicos toma ciência da presente decisão de arquivamento
no 13/2022, ao tempo em que, promove o ARQUIVAMENTO dos
presentes autos junto ao sistema Arquimedes.

Publique-se. Arquive-se.

Recife, data da assinatura eletrônica.

NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO
SubProcuradora-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos
(Atuando por delegação da Portaria PGJ no 2827/2022)

SEI no 19.20.0480.0009952/2023-88
Origem: Ofício no 02225.000.219/2021-0009
Natureza: Notícia de Fato
Interessado: Rômulo Siqueira França, Promotor de Justiça
Assunto: Análise de constitucionalidade da Lei Complementar no
002/2009 do Município de Catende/PE.

DECISÃO:
 Acolho o parecer técnico do Núcleo de Controle de Constitucionalidade,
para reconhecer a inconstitucionalidade da interpretação dada ao artigo
7o da Lei Complementar no 002/2009 e ao artigo 6o da Lei
Complementar no 001/2009, ambas do Município de Catende, em
virtude do seu flagrante desrespeito aos artigos 88, §3o, e 99, §4o,
ambos da Constituição do Estado de Pernambuco, e ao artigo 39, §4o,
da Constituição Federal. Outrossim, DETERMINO a consequente
submissão da minuta de Ação Direta de Inconstitucionalidade ao
Procurador-Geral de Justiça.  Por fim, publique-se, e arquive-se.

Recife, data da assinatura eletrônica.
NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos
(Atuando por delegação da Portaria PGJ no 2827/2022)

Notícia de Fato
Auto no 2018/38954
Interessada: Zélia Diná Carvalho Neves, Promotora de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Assunto: representação de inconstitucionalidade da Lei no 16.251/2017
do Estado de Pernambuco

DECISÃO:
 Acolho o parecer técnico do Núcleo de Controle de Constitucionalidade,
para reconhecer a inconstitucionalidade da Lei no 16.251/2017 do
Estado de Pernambuco, pela violação perpetrada às disposições
constantes do artigo 2o, caput; do artigo 5o, caput; do artigo 19, incisos I
e III e do artigo 37, inciso XXI, todos da Constituição Federal de 1988,
como também ao disposto no artigo 1o; no artigo 5o e no artigo 97,
todos da Constituição do Estado de Pernambuco  Outrossim,
DETERMINO a consequente submissão da minuta de Ação Direta de
Inconstitucionalidade ao Procurador-Geral de Justiça. Por fim, publique-
se, e arquive-se.

Recife, data da assinatura eletrônica.

NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO
SubProcuradora-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos
(Atuando por delegação da Portaria PGJ no 2827/2022)

SEI no 19.20.110000990.0021322/2023-10
Origem: Despacho de Instauração de procedimento de ofício
Natureza: Notícia de Fato
Interessado: Carlan Carlo da Silva, Assessor Técnico do Núcleo de
Controle de
Constitucionalidade da Procuradoria-Geral de Justiça
Assunto: Análise de constitucionalidade por omissão do Poder Executivo
de Belém do São Francisco

DECISÃO:
Acolho o parecer técnico do Núcleo de Controle de Constitucionalidade,
para determinar a suspensão do presente SEI até o decurso do ano de
2023, a fim de deixar transcorrer o lapso temporal necessário à
propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade por omissão – ADO.
Encaminhe-se ao Chefe do Poder Executivo do Município de Belém do
São Francisco, cópia da presente Decisão, assim como do Parecer
Técnico que lhe dá fundamento, para conhecimento e providências
cabíveis.

Recife, data da assinatura eletrônica.
NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos
(Atuando por delegação da Portaria PGJ no 2827/2022)

SEI no 19.20.0260.0013078/2022-81
Origem: Ofício ATMCRI/PGJ no 118/2022
Natureza: Notícia de Fato
Interessado: Maria Helena de Oliveira e Luna, Promotora de Justiça
Assunto: representação para fins de intervenção no Município de
Paulista

DECISÃO:
Acolho a manifestação do Núcleo de Controle de Constitucionalidade,
ante a excepcionalidade de uma intervenção estadual em Município e
diante do fato de a Ação Civil Pública no 0041017-78.2021.8.17.3090
encontrar-se em fase de execução de sentença, bem como em função
da existência de medidas outras a serem intentadas antes da
intervenção ora almejada, determino o arquivamento do presente SEI.
Informe-se ao interessado, via e-mail, encaminhando-lhe cópia da
presente decisão e do parecer técnico que lhe deu fundamento.

Publique-se. Arquive-se.

Recife, data da assinatura eletrônica.

NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos
(Atuando por delegação da Portaria PGJ no 2827/2022)

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1389
Assunto: Comunicado
Data do Despacho: 17/10/23
Interessado(a): Central de Inquéritos da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1390
Assunto: Suspeição
Data do Despacho: 17/10/23
Interessado(a): Carlos Henrique Tavares Almeida
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1391
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 17/10/23
Interessado(a): Janine Brandão Morais
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1392
Assunto: Notificação nº 03/23
Data do Despacho: 17/10/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1393
Assunto: Ofício nº 97/2023
Data do Despacho: 17/10/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1394
Assunto: Ofício CGMP nº 685/2023
Data do Despacho: 18/10/23
Interessado(a): Sônia Mara Rocha Carneiro
Despacho: Ciente. À Corregedoria - Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1395
Assunto: Ofício CGMP nº 894/2023
Data do Despacho: 18/10/23
Interessado(a): Sônia Mara Rocha Carneiro
Despacho: Ciente. À Corregedoria - Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1396
Assunto: Solicitação de Informações nº 024/2023
Data do Despacho: 18/10/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Pedra
Despacho: Acato as considerações da Corregedoria Auxiliar.
Comunique-se ao Promotor interessado.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 049/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 20ª Procuradoria de Justiça Criminal

DESPACHO CG Nº 186/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Despacho: Dada ciência à Corregedoria Auxiliar, comunique-se ao
Exmo. Sr. Procurador de Justiça Criminal interessado sobre as medidas
adotadas. Após, esgotadas as providências a cargo desta Corregedoria,
ARQUIVE-SE.

Protocolo: (...)
Assunto: Ofício Circular CNCGMPEU nº 003/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): Conselho Nacional dos Corregedores-Gerais do
Ministério Público dos Estados e da União
Despacho: Acolho o teor do despacho da Corregedora-Auxiliar. À
secretaria administrativa para cumprir o referido despacho.

Número protocolo: 464147/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/10/2023
Nome do Requerente: José Bispo de Melo
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 464208/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/10/2023
Nome do Requerente: Maria do Socorro Santos Oliveira
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 464006/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/10/2023
Nome do Requerente: Geovana Andrea Cajueiro Belfort
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 463981/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/10/2023
Nome do Requerente: Eduardo Luiz Silva Cajueiro
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 463986/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/10/2023
Nome do Requerente: Eduardo Luiz Silva Cajueiro
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

                   PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                        Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 026/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 18ª Procuradoria de Justiça Cível da Capital
Despacho: Ciente. Remeta-se à Secretaria Administrativa, para
anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 025/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 17ª Procuradoria de Justiça Cível da Capital
Despacho: Ciente. Remeta-se à Secretaria Administrativa, para
anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 024/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 16ª Procuradoria de Justiça Cível da Capital

Despacho: Ciente. Remeta-se à Secretaria Administrativa, para
anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 021/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 13ª Procuradoria de Justiça Cível da Capital
Despacho: Ciente. Remeta-se à Secretaria Administrativa, para
anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 051/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 22ª Procuradoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. Remeta-se à Secretaria Administrativa, para
anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 052/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 23ª Procuradoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. Remeta-se à Secretaria Administrativa, para
anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 053/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 24ª Procuradoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. Remeta-se à Secretaria Administrativa, para
anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 023/2023
Data do Despacho: 11/10/23
Interessado(a): 15ª Procuradoria de Justiça Cível da Capital
Despacho: Ciente. Remeta-se à Secretaria Administrativa, para
anotação e arquivamento.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

A Corregedoria Geral do Ministério Público de Pernambuco, no uso de
suas atribuições legais, torna público o quadro estatístico mensal
referente ao mês de setembro de 2023, conforme anexo.

QUADRO ESTATÍSTICO MENSAL Nº 009/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

SECRETARIA-GERAL

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

TERMO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 016/2023
(Referente ao Edital de Ciência de Eliminação de Documentos n°
14/2022)

Aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano de 2023, o Ministério
Público de Pernambuco, de acordo com o que consta na Lista de
Eliminação de Documentos no 02/2022 da Promotoria de Justiça de
Palmares (PJPalmares), aprovada pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral de
Justiça, Dr. Marco Antônio de Matos de Carvalho, por intermédio do já
mencionado edital, publicado no Diário Oficial do Estado de
Pernambuco em 19 de dezembro de 2022, procedeu a eliminação de 27
(vinte e sete) caixas arquivo, equivalente a aproximadamente 03 (três)
metros e 78 (setenta e oito) centímetros lineares de documentos
relativos a: a) Protocolo Externo (Código de Classificação de
Documentos - CCD – 063.2) do intervalo de anos 2012- 2014, num total
de 12 (doze) caixas; b) CPFD - Comunicação de prisão em flagrante
(Código de Classificação

EDITAL Nº TERMO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 016/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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de Documentos - CCD - 212.2) do intervalo de anos 2004- 2020 num
total de 10 (dez) caixas; c) Frequência de Estagiários (Código de
Classificação de Documentos - CCD 022.21) do intervalo de anos 2015-
2017,num total de 02 (duas) caixas; d) Controle de Uso de Veículos
(Código de Classificação de Documentos CCD 042.91) do intervalo de
anos 2002-2014, num total de 01 (uma) caixa; e) Ficha de atendimento
ao público (cadastro, formulários) (Código de Classificação de
Documentos - CCD - 201.1) do intervalo de anos 2007-2018 num total
de 01 (uma) caixa; f) Notícia de Fato - Arquivado por indeferimento
(Código de Classificação de Documentos CCD 211.23), do intervalo de
anos 2012- 2014, num total de 01 (uma) caixa, integrantes do acervo da
Promotoria de Justiça de Palmares.

Responsável pela eliminação dos documentos
(nome da unidade orgânica responsável pela eliminação dos
documentos, nome, cargo e assinatura do titular)

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

TERMO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 017/2023

(Referente ao Edital de Ciência de Eliminação de Documentos no
07/2022)

Aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano de 2023, o Ministério
Público de Pernambuco, de acordo com o que consta na Lista de
Eliminação de Documentos no 01/2022 da Promotoria de Justiça de
Palmares (PJ Palmares), aprovada pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral de
Justiça, Dr. Francisco Dirceu Barros, por intermédio do já mencionado
edital, publicado no Diário Oficial do Estado de Pernambuco em 25 de
outubro de 2022, procedeu a eliminação de 30 (trinta) caixas arquivo
equivalente a aproximadamente 4 (quatro) metros e 20 (vinte)
centímetros lineares de documentos relativos a Protocolo Externo
(Código de Classificação de Documentos - CCD - 063.2) do intervalo de
anos 1988-2014, integrantes do acervo da Promotoria de Justiça de
Palmares, do período 1988-2014 e eliminados pela referida Promotoria.

Responsável pela eliminação dos documentos
(nome da unidade orgânica responsável pela eliminação dos
documentos, nome, cargo e assinatura do titular)

EDITAL Nº TERMO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 017/2023
Recife, 17 de outubro de 2023

ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

AVISO N° 003/2023-ESMP

ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

GERÊNCIA DE DIVISÃO MINISTERIAL DE ESTÁGIO (GEDIMEST)

CONSIDERANDO a publicação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de
2021, que alteraram dispositivos e Anexos da Lei nº 12.956, de 19 de
dezembro de 2005 que dispõe sobre a estrutura dos Órgãos de Apoio
Técnico e Administrativo;

CONSIDERANDO a criação da Gerência de Divisão Ministerial de
Estágio
(GEDIMEST) na ESMP, com base na Lei nº 17.333;

CONSIDERANDO a publicação da Resolução 002/2022-ESMP em
27/05/2022, que unificam os programas de estágios PENUM e PEUD
em um
único regulamento de estágio, Programa de Estágio de Nível
Universitário e
Médio (PENUM) sob a responsabilidade da Escola Superior;

AVISO Nº AVISO N° 003/2023-ESMP
Recife, 18 de outubro de 2023

CONSIDERANDO a necessidade de unificar a tramitação dos processos
criados no Sistema SEI! referentes às modalidades de estágios
(obrigatório e não obrigatório),seja de nível superior nas diversas
especialidades institucionais existentes, inclusive Direito, seja de nível
médio, das
unidades do Ministério Público de Pernambuco, seja dos órgãos de
execução, seja dos órgãos de apoio técnico e administrativo;

CONSIDERANDO a publicação do Aviso 024/2022-ESMP, publicado no
Diário Oficial Eletrônico do MPPE em 20/09/2022.

AVISA:

Reiteramos que todos os processos criados no Sistema SEI!
relacionados aos estagiários do MPPE devem ser enviados apenas para
a Unidade GEDIMEST (Gerência de Divisão Ministerial de Estágio).

Recife, 18 outubro de 2023.

Hamilton de Oliveira e Silva
Gerente da GEDIMEST

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIMOEIRO
Procedimento nº 02095.000.014/2023 — Procedimento admnistrativo de
outras atividades não sujeitas a inquérito civil
RECOMENDAÇÃO

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu/sua
Promotora/a de Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição
Federal; 27, § único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de
1993, e; 5º, § único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e, demais
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio.
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, enquanto
signatária da Agenda 2030, assumiu dentre os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável os de “16.6

desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em
todos os níveis” e de “16.10 Assegurar o acesso público à informação e
proteger as liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação
nacional e os acordos internacionais”;
CONSIDERANDO que o efetivo exercício da cidadania, e, por
conseguinte, a própria concretização do princípio democrático, inserido
no art. 1º, caput, da CF/88, exige a constante disponibilidade de acesso
das informações sobre a Administração Pública, tanto à população,
quanto às instâncias formais de controle externo;

RECOMENDAÇÃO Nº nº 02095.000.014/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



10Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 19 de outubro de 2023

CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;
CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101 /2000) preconiza em seu art. 48 que deve ser
dada ampla divulgação dos instrumentos de transparência da gestão
fiscal, inclusive em meios eletrônicos de acesso público;
CONSIDERANDO que, nesse sentido, a Lei de Acesso à Informação
(Lei nº 12.527 /2011) regulamenta a transparência dos dados como
política pública permanente e dispõe que “o acesso à informação de que
trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: I –
orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem
como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação
almejada; (…) IV – informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
(…) VI - informação pertinente à administração do patrimônio público,
utilização de recursos públicos,
licitação, contratos administrativos; e informação relativa "VII- (...) a) à
implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos
e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e
indicadores propostos” (Art. 7º).
CONSIDERANDO ainda que a referida lei explicita que as diretrizes de
acesso à informação são aplicáveis às entidades privadas sem fins
lucrativos, notadamente, as que recebam recursos públicos diretamente
do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão,
termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos
congêneres para o exercício de atividades de interesse público;
CONSIDERANDO que as Entidades Do Terceiro Setor estão incluídas
no conceito do mencionado art. 2º da Lei Federal nº 12.527/2011, ao
passo que constituídas como entidades privadas sem fins lucrativos que
recebem recursos públicos por ajustes ou outros instrumentos
congêneres para realização de ações de interesse público;
CONSIDERANDO ainda que as Leis das OS (art. 7º da Lei nº 9.637/98),
das OSCIPS (art. 4º, I, da Lei nº 9790/99) e o Marco Regulatório do
Terceiro Setor (arts. 5º e 11, da Lei nº 13.019/14), reforçam a
aplicabilidade da diretriz de transparência às Entidades do Terceiro
Setor;
CONSIDERANDO que ainda a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais – LGPD) estabelece a possibilidade de
tratamento de dados pessoais “pela administração pública, para o
tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução de
políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em
contratos, convênios ou instrumentos congêneres” (art. 7º, III), bem
como “quando necessário para atender aos interesses legítimos do
controlador ou de terceiro” (art. 7º, IX);
CONSIDERANDO que o ex-Ministro do STF, Carlos Ayres Britto, ao
julgar o RE nº 652777, esclareceu que o direito à informação, correlato
ao princípio da publicidade no Direito Administrativo implica "o dever
estatal de divulgação dos atos públicos, sendo este dever
eminentemente republicano, porque a gestão da “coisa pública”
(República é isso) é de vir a lume com o máximo de transparência,
tirante, claro, as exceções também constitucionalmente abertas”, que
são “aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e
do Estado”;
CONSIDERANDO que, segundo o Ministro Alexandre Moraes, na ADI
6351, a Constituição Federal consagrou expressamente o princípio da
publicidade como um dos vetores imprescindíveis à Administração
Pública, conferindo-lhe absoluta prioridade na gestão administrativa e
garantindo pleno acesso às informações a toda a sociedade, afirmando:
“À consagração constitucional de publicidade e transparência
corresponde a obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações
solicitadas, sob pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo
nas hipóteses constitucionais de sigilo (...).”
CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre: “O acesso às
informações consubstancia-se em verdadeira

garantia instrumental ao pleno exercício do princípio democrático, que
abrange “debater assuntos públicos de forma irrestrita, robusta e aberta”
(Cantwell v. Connecticut, 310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at
271-72). A publicidade específica de determinada informação somente
poderá ser excepcionada quando o interesse público assim determinar.
Portanto, salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o
dever de absoluta transparência na condução dos negócios públicos,
sob pena de desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e
LXXII, pois como destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o
modelo político jurídico, plasmado na nova ordem constitucional, rejeita
o poder que oculta e o
poder que se oculta (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95)”(g. n.);
CONSIDERANDO que o STJ possui o entendimento de que é lícito ao
Poder Judiciário determinar que sejam adotadas as medidas
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como
essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação
dos Poderes (STJ. 1ª Turma. AgInt no REsp 1496383/SC, Rel. Min.
Sérgio Kukina, julgado em 09/05/2022);
CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo nº 2095.000.014/2023
instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça para acompanhar a
publicidade e transparência do Poder Público das parcerias e
instrumentos congêneres firmados com Entidades componentes do
Terceiro Setor e a Certidão de Constatação que segue anexa;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos públicos repassados e consecução de ajustes e instrumentos
congêneres firmados entre o Município de LIMOEIRO e as Entidades
componente do Terceiro Setor;
CONSIDERANDO que cabe aos gestores das entidades do terceiro
setor, enquanto responsáveis pela gestão de recursos públicos
recebidos a título de ajustes ou instrumento congêneres, não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;
CONSIDERANDO que, o art. 32, da Lei nº 12.527/2011, estabelece
como condutas ilícitas “I – recusar-se a fornecer informação requerida
nos termos desta Lei,
retardar del iberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la
intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa”, as quais
podem ensejar a atuação do Ministério Público voltada à contenção da
ilicitude e respectiva responsabilização, valendo-se das medidas
judiciais e extrajudiciais cabíveis para tal;
RESOLVE:
RECOMENDAR à Entidade do Terceiro Setor ASSOCIAÇÃO
FRANCISCANA MARISTELLA DO BRASIL, na pessoa de seu Dirigente,
que adote as providências necessárias, no prazo de 20 dias corridos,
para o fiel cumprimento ao direito de acesso à informação encartado no
art. 5º, inciso XXXIII e art. 37, caput da CF/88 e regulamentado pela Lei
de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), a fim de sanar as
irregularidades verificadas no seu sítio eletrônico no que concerne à
disponibilização e à transparência de dados relativos à Entidade, bem
como em relação aos ajustes e instrumentos congêneres firmados com
a Prefeitura Municipal de LIMOEIRO, de forma a alinhar-se à diretriz de
transparência que deve nortear a gestão de recursos públicos e a
consecução de atividades de interesse público.
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, a expedição de ofício
dirigido à Entidade ASSOCIAÇÃO FRANCISCANA MARISTELLA DO
BRASIL, dando conhecimento da presente Recomendação, para que no
prazo de 20 dias as irregularidades apontadas na Certidão de
Constatação anexa sejam sanadas;
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de
medidas judiciais e extrajudiciais pela Promotoria de Justiça para a
contenção da ilicitude e a
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responsabilização;
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.
Publique-se
Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.
Limoeiro, 18 de outubro de 2023.
BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
Promotor de Justiça - GACE – PPTS
FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS
Promotora de Justiça - GACE - PPTS

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIMOEIRO
Procedimento nº 02095.000.015/2023 — Procedimento admnistrativo de
outras atividades não sujeitas a inquérito civil
RECOMENDAÇÃO

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu/sua
Promotora/a de Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição
Federal; 27, § único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de
1993, e; 5º, § único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e, demais
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, enquanto
signatária da Agenda 2030, assumiu dentre os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável os de “16.6
desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em
todos os níveis” e de “16.10 Assegurar o acesso público à informação e
proteger as liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação
nacional e os acordos internacionais”;
CONSIDERANDO que o efetivo exercício da cidadania, e, por
conseguinte, a própria concretização do princípio democrático, inserido
no art. 1º, caput, da CF/88, exige a constante disponibilidade de acesso
das informações sobre a Administração Pública, tanto à população,
quanto às instâncias formais de controle externo;
CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;
CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da CF/88;
CONSIDERANDO que o art. 216, § 2º, da CF/88 enuncia que cabem à
administração pública, na forma da lei, as providências para franquear
sua consulta a quantos dela necessitem;

CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101 /2000) preconiza em seu art. 48 que deve ser
dada ampla divulgação dos instrumentos de transparência da gestão
fiscal, inclusive em meios eletrônicos de acesso público;
CONSIDERANDO que, nesse sentido, a Lei de Acesso à Informação
(Lei nº 12.527 /2011) regulamenta a transparência dos dados como
política pública permanente e dispõe que “o acesso à informação de que
trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: I –
orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem
como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação
almejada; (…) IV – informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
(…) VI - informação pertinente à administração do patrimônio público,
utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e
informação relativa "VII- (...) a) à implementação, acompanhamento e
resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades
públicas, bem como metas e indicadores propostos” (Art. 7º);
CONSIDERANDO que, nesse sentido, nos termos do art. 6º, I, II e III, da
Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação): “cabe aos
órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: I – gestão
transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua
divulgação; II – proteção da informação, garantindo-se sua
disponibil idade, autenticidade e integridade”;
CONSIDERANDO, ainda, que a Lei 12.527/2011, estabelece em seu art.
8º:
”  É  dever  dos  ó rgãos  e  en t idades  púb l i cas  p romover ,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. […] § 3º Os sítios
de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, atender, entre
outros, aos seguintes requisitos: I – conter ferramenta de pesquisa de
conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva,
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão”;
CONSIDERANDO ainda que as Leis das OS (art. 7º da Lei nº 9.637/98),
das OSCIPS (art. 4º, I, da Lei nº 9790/99) e o Marco Regulatório do
Terceiro Setor (arts. 5º e 11, da Lei nº 13.019/14), reforçam a
aplicabilidade da diretriz de transparência às Entidades do Terceiro
Setor;
CONSIDERANDO que o ex-Ministro do STF, Carlos Ayres Britto, ao
julgar o RE nº 652777, esclareceu que o direito à informação, correlato
ao princípio da publicidade no Direito Administrativo implica "o dever
estatal de divulgação dos atos públicos, sendo este dever
eminentemente republicano, porque a gestão da “coisa pública”
(República é isso) é de vir a lume com o máximo de transparência,
tirante, claro, as exceções também constitucionalmente abertas”, que
são “aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e
do Estado”;
CONSIDERANDO que, segundo o Ministro Alexandre Moraes, na ADI
6351, a Constituição Federal consagrou expressamente o princípio da
publicidade como um dos vetores imprescindíveis à Administração
Pública, conferindo-lhe absoluta prioridade na gestão administrativa e
garantindo pleno acesso às informações a toda a sociedade, afirmando:
“À consagração constitucional de publicidade e transparência
corresponde a obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações
solicitadas, sob pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo
nas hipóteses constitucionais de sigilo (...).”
CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre: “O acesso às
informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental ao
pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater assuntos
públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v. Connecticut,
310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A publicidade
específica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



12Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 19 de outubro de 2023

Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político jurídico, plasmado na
nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o poder que se
oculta (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min. CELSO DE MELLO,
DJ, 1-9-95)”(g. n.);
CONSIDERANDO que o STJ possui o entendimento de que é lícito ao
Poder Judiciário determinar que sejam adotadas as medidas
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como
essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação
dos Poderes (STJ. 1ª Turma. AgInt no REsp 1496383/SC, Rel. Min.
Sérgio Kukina, julgado em 09/05/2022);
CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo nº 2095.000.015/2023
instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça para acompanhar a
publicidade e transparência do Poder Público dos ajustes e instrumentos
congêneres firmados com Entidades componentes do Terceiro Setor e a
Certidão de Constatação que segue anexa;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos públicos repassados e consecução de ajustes e instrumentos
congêneres firmados entre o Município de LIMOEIRO e as Entidades
componente do Terceiro Setor;
CONSIDERANDO que cabe aos gestores das entidades do terceiro
setor, enquanto responsáveis pela gestão de recursos públicos
recebidos a título de ajustes ou instrumento congêneres, não apenas a
obediência aos princípios constitucionais,
como também a abstenção da prática de quaisquer dos atos
considerados como ímprobos e exemplificados na Lei Federal nº.
8.429/92;
CONSIDERANDO que, o art. 32, da Lei nº 12.527/2011, estabelece
como condutas ilícitas “I – recusar-se a fornecer informação requerida
nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou
fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou
imprecisa”, as quais podem ensejar a atuação do Ministério Público
voltada à contenção da ilicitude e respectiva responsabilização, valendo-
se das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para tal;
RESOLVE:
RECOMENDAR à Prefeitura do Município de LIMOEIRO, na pessoa do
Prefeito, que adote as providências necessárias, no prazo de 20 dias
corridos, para o fiel cumprimento ao direito de acesso à informação
encartado no art. 5º, inciso XXXIII e art. 37, caput da CF/88 e
regulamentado pela Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527 /2011), a
fim de sanar as irregularidades verificadas no que concerne à
disponibilização e à transparência de dados identificação relativos aos
ajustes e instrumentos congêneres firmados entre o entre o Poder
Público e Entidades do Terceiro Setor, de forma a alinhar-se à diretriz de
transparência que deve nortear a gestão de recursos públicos e a
consecução de atividades de interesse público.
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, a expedição de ofício
dirigido à Prefeitura Municipal de LIMOEIRO, dando conhecimento da
presente Recomendação, para que no prazo de 20 dias as
irregularidades apontadas na Certidão de Constatação anexa sejam
sanadas;
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de
medidas judiciais e extrajudiciais pela Promotoria de Justiça para a
contenção da ilicitude e a responsabilização dos agentes públicos;
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.
Publique-se
Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.
Limoeiro, 18 de outubro de 2023.

BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
Promotor de Justiça - GACE – PPTS
FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS
Promotora de Justiça - GACE - PPTS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 1ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROL NDIA/PE
RECOMENDAÇÃO
MINISTERIAL N° 08/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, no uso das atribuições legais e
constitucionais, com fulcro no art. 129, II, da Constituição da República;
art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 1993; art. 27,
parágrafo único, IV, da Lei Federal nº. 8.625/93; e, art. 5º, parágrafo
único, IV, da Lei Complementar Estadual nº. 12/94, com suas
posteriores alterações; no artigo 53 e ss da Resolução CSMP nº
03/2019;
CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
na defesa dos direitos assegurados nas Constituições da República e
Estadual, inclusive os de caráter transindividual, cabendo-lhe, para tal
fim, entre outras providências, instaurar procedimentos preparatórios,
emitir Recomendações e celebrar Termo de Ajustamento de Conduta;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública
assegurados na Constituição da República, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;
CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização, em caso de desvio;
CONSIDERANDO que a Constituição da República, no seu art. 37,
estabelece os princípios da administração pública, a serem observados
por qualquer dos poderes da União, Estado e Município, prevendo, entre
esses, os princípios da moralidade e impessoalidade, fixando ainda que
“a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos
órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de
orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos” (§1º);
CONSIDERANDO que o art. 63 da Lei Orgânica do Município de
Petrolândia, em um dos seus parágrafos dispõe que: “2º - Os bens
imóveis e móveis e o material de consumo do Município ou das
entidades da administração indireta serão identificados, com prazo final
de adequação até 31.12.2013, pelo escudo oficial seguido do nome do
órgão ou entidade a que pertençam, vedada a utilização de qualquer
outro símbolo.”
CONSIDERANDO que é pública e notória a utilização do símbolo
caracterizador da atual gestão política municipal, na grande maioria dos
bens móveis e imóveis, do atual Prefeito desta urbe, o qual se identifica
na primeira imagem abaixo:
Símbolo da gestão do atual Prefeito de Petrolândia.
Escudo oficial de Petrolândia.

CONSIDERANDO que a afixação do símbolo da gestão se encontra
presente em prédios públicos, fardamentos de alunos, praças públicas,
cemitérios e fardamentos dos servidores públicos, em uma afronta ao
princípio da impessoalidade, que tem por escopo proibir a vinculação de
atividades da administração à pessoa dos administradores;
CONSIDERANDO que a propaganda subliminar demonstra evidente
caráter eleitoral do agente público, não exigindo maiores elucubrações
acerca da motivação do referido agente público na associação da
logomarca de sua gestão;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL N° 09/2023
Recife, 18 de outubro de 2023
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CONSIDERANDO que Petrolândia-PE possui legislação vedando a
utilização de qualquer símbolo que não seja o escudo oficial do
Município;
CONSIDERANDO que o intuito dos dispositivos acima transcritos é
evitar que o gestor público vincule os serviços e obras da Administração
Pública à sua imagem e carreira pessoais, como forma de vinculação a
si dos feitos políticos, e não dos feitos da Administração em geral, o que
corresponderia a manifesto desvio de finalidade da publicidade
institucional;
CONSIDERANDO que constitui, em tese, ato de improbidade
administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de legalidade,
honestidade, imparcialidade e lealdade às instituições, nos termos do
art. 11, da Lei Federal nº. 8.429/1992, cominando ao agente público
ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da retromencionada
legislação federal;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público e ao gestor público
zelarem pela defesa da moralidade e impessoalidade administrativas,
ceifando a indevida personalização da publicidade, obras, atos,
campanhas, programas e serviços desenvolvidos pela Administração
Pública municipal.
RESOLVE RECOMENDAR:
Ao Prefeito do Município de Petrolândia-PE, Exmo. Sr. FABIANO
JAQUES MARQUES.
Que promova, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento
desta Recomendação, sem ônus ao município, a retirada do símbolo da
atual gestão, de todos os bens públicos móveis e imóveis, dos
fardamentos escolares e de servidores públicos, contratados e
terceirizados, na publicidade de serviços desenvolvidos pela
Administração Pública Municipal.
Que não utilize no Patrimônio Público pertencente à Administração
Pública Municipal, cores, nomes, símbolos ou imagens que possam
caracterizar promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.
FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias para que seja informado a esta
Promotoria de Justiça de Petrolândia/PE acerca do acolhimento desta
RECOMENDAÇÃO e as providências adotadas no sentido de cumpri-la,
juntando-se cópia da documentação pertinente.
ADVERTIR que o não cumprimento desta RECOMENDAÇÃO importará
na adoção de medidas legais cabíveis, principalmente no que se refere
a propositura de ação civil pública, caso caracterizado o dolo por ato de
improbidade e ato condenatório na obrigação de reparar os danos
causados ao erário municipal.
ESCLARECER que, por meio da presente RECOMENDAÇÃO fica a
autoridade a que ela se destina ciente da irregularidade identificada,
caracterizando-se o dolo e a má-fé, para os fins legais, na hipótese de
não saneamento da prát ica i l íc i ta apontada, afastando-se,
consequentemente, eventual alegação de boa-fé na sua atuação.
Por fim, remeta-se cópia da presente Recomendação:
• ao Exmo. Sr. Prefeito de Petrolândia-PE, para conhecimento e
cumprimento;
• À Secretaria-Geral do Ministério Público, por meio magnético, para a
publicação no Diário Oficial do Estado;
• Ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, à
Corregedoria Geral do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional do Patr imônio Público (CAOPPS) para f ins de
conhecimento e registro.
• À Imprensa ministerial/institucional
. Registre-se e Publique-se.
Petrolândia/PE, 18 de outubro de 2023.
FILIPE VEN NCIO CÔRTES
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 1ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROLÂNDIA/PE

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL
N° 09/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu

Promotor de Justiça signatário, no uso das atribuições legais e
constitucionais, com fulcro no art. 129, II, da Constituição da República;
art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 1993; art. 27,
parágrafo único, IV, da Lei Federal nº. 8.625/93; e, art. 5º, parágrafo
único, IV, da Lei Complementar Estadual nº. 12/94, com suas
posteriores alterações; no artigo 53 e ss da Resolução CSMP nº
03/2019;
CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
na defesa dos direitos assegurados nas Constituições da República e
Estadual, inclusive os de caráter transindividual, cabendo-lhe para tal
fim, entre outras providências, instaurar procedimentos preparatórios,
emitir Recomendações e celebrar Termo de Ajustamento de Conduta;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública
assegurados na Constituição da República, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;
CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização, em caso de desvio;
CONSIDERANDO que a Constituição da República, no seu art. 37,
estabelece os princípios da administração pública, a serem observados
por qualquer dos poderes da União, Estado e Município, prevendo, entre
esses, os princípios da moralidade e impessoalidade, fixando ainda que
“a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos
órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de
orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos” (§1º);
CONSIDERANDO que o Capítulo III da Lei Orgânica do Município de
Jatobá-PE dispõe sobre “DAS VEDAÇÕES”, estabelecendo em seu
artigo 7º, inciso V, vedando, dentre outras, a seguinte situação: “manter
a publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas de
órgãos públicos que não tenham o caráter educativo, informativo ou  de
orientação educacional, assim como a publicidade da qual constem
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de
autoridade ou servidores públicos;”
CONSIDERANDO que é público e notório a utilização do símbolo
caracterizador da atual gestão política, na grande maioria dos bens
móveis e imóveis, do atual Prefeito do município de Petrolândia, a qual
se identifica na imagem abaixo:

Símbolo da gestão do atual Prefeito de Jatobá.Brasão oficial de Jatobá-
PE.

CONSIDERANDO que a afixação do símbolo da gestão se encontra
presente em prédios públicos, fardamentos de alunos, praças públicas,
cemitérios e fardamentos dos servidores públicos, é uma visível afronta
ao princípio da impessoalidade, que tem por escopo proibir a vinculação
de atividades da administração à pessoa dos administradores;
CONSIDERANDO que a propaganda subliminar demonstra evidente
caráter eleitoreiro do agente público, não exigindo maiores elucubrações
acerca da motivação do agente público na associação da logomarca de
sua gestão;
CONSIDERANDO que o município de Jatobá-PE possui legislação
vedando a utilização de símbolos, nomes ou imagens que caracterizem
promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos;
CONSIDERANDO que o intuito nos dispositivos acima transcritos, é
evitar que o gestor público vincule os serviços e obras da Administração
Pública à sua imagem e carreira pessoais, como forma de promoção de
seus feitos políticos e não dos feitos da Administração em geral, o que
corresponderia a manifesto desvio de finalidade da publicidade
institucional;
CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração
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Pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de legalidade,
honestidade, imparcialidade e lealdade às instituições, nos termos do
art. 11, da Lei Federal nº. 8.429/1992, cominando ao agente público
ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da retromencionada
legislação federal;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público e ao gestor público
zelarem pela defesa da moralidade e impessoalidade administrativas,
ceifando a indevida personalização da publicidade, obras, atos,
campanhas, programas e serviços desenvolvidos pela Administração
Pública municipal.
RESOLVE RECOMENDAR:
 Ao Prefeito do Município de Jatobá-PE, Exmo. Sr. ROGÉRIO
FERREIRA GOMES DA SILVA.
Que promova, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento
desta Recomendação, sem ônus ao município, a retirada do símbolo da
atual gestão de todos os bens públicos móveis e imóveis, nos
fardamentos escolares e de servidores públicos, contratados e
terceirizados, na publicidade de serviços desenvolvidos pela
Administração Pública Municipal.
Que não utilize nas fachadas dos prédios públicos, carros oficiais,
fardamentos e nas publicidades, inclusive sites oficiais da Prefeitura,
atos, campanhas, programas e serviços desenvolvidos pela
Administração Pública Municipal, cores, nomes, símbolos ou imagens
que possam caracterizar promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos.
FIXAR o prazo de 30 (trinta) dias para que seja informado a esta
Promotoria de Justiça de Petrolândia/PE acerca do acolhimento desta
RECOMENDAÇÃO e as providências adotadas no sentido de cumpri-la,
juntando-se cópia da documentação pertinente.
ADVERTIR que o não cumprimento desta RECOMENDAÇÃO importará
na adoção de medidas legais cabíveis, principalmente no que se refere
a propositura de ação civil pública, caso caracterizado o dolo por ato de
improbidade e ato condenatório na obrigação de reparar os danos
causados ao erário municipal.
ESCLARECER que, por meio da presente RECOMENDAÇÃO fica a
autoridade a que ela se destina ciente da irregularidade, caracterizando-
se o dolo e a má-fé, para os fins legais, na hipótese de não saneamento
da prática ilícita apontada, afastando-se, consequentemente, eventual
alegação de boa fé na sua atuação.
Por fim, remeta-se cópia da presente Recomendação:
ao Exmo. Sr. Prefeito de Jatobá-PE, para conhecimento e cumprimento;
À Secretaria-Geral do Ministério Público, por meio magnético, para a
publicação no Diário Oficial do Estado;
Ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, à
Corregedoria Geral do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional do Patr imônio Público (CAOPPS) para f ins de
conhecimento e registro.
Imprensa local e do MPPE para divulgação;

Registre-se e Publique-se.

 Petrolândia/PE, 18 de Outubro de 2023.

FILIPE VENÂNCIO CÔRTES
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.768/2021 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO
Inquérito Civil nº 02014.001.768/2021

Representante: Ministério Público do Estado de Pernambuco ex officio.

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO N.02014.001.768/2021
Recife, 10 de outubro de 2023

Investigado: ILPI Residencial Geriátrico Amarillys Ltda (CNPJ nº
32.320.868 /0001-65)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, e pelos artigos 8º, §1º,
da Lei nº. 7.347/85, nos artigos 15 e 74, I da Lei nº. 10.741/2003 –
Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985, instaurar, sob sua
presidência, inquérito civil, e requisitar, de qualquer organismo público
ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, que deverão
ser remetidos ao Parquet no prazo;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido lhes o direito à vida”;

CONSIDERANDO o art. 10 da Lei n.º 8.842/1994 (Política Nacional do
Idoso), que estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicos municipais no que diz respeito à sua implementação, dentre as
quais estão: prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o
atendimento das necessidades básicas do idoso; promover a
capacitação de recursos para o atendimento ao idoso; prevenir,
promover proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e
medidas profiláticas; adotar e aplicar normas de funcionamento às
instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos gestores do
Sistema Único de Saúde; e criar serviços alternativos para a saúde do
idoso;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa),
no art. 2º, estabelece que o idoso goza de todos os direitos
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção
integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua
saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual
e social, em condições de liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Pessoa Idosa estabelece, em seus
artigos 3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade
e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes;

CONSIDERANDO o disposto no art. 48 e seguintes da Lei n.º
10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), que especifica que as
entidades governamentais e não governamentais de assistência ao
idoso ficam sujeitas à inscrição e fiscalização de seus programas junto
ao órgão competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da
Pessoa Idosa, e, em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional
da Pessoa Idosa, observando aspectos que dizem respeito, dentre
outros, ao oferecimento de instalações físicas em condições adequadas
de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;
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CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência para
Idosos – ILPIs, nos termos descritos no art. 52, caput, do estatuto do
Idoso, in verbis: “As entidades governamentais e não-governamentais
de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do idoso,
Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei”;

CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 502, de 26 de setembro
de 2021, que define normas de funcionamento para as Instituições de
Longa Permanência para Idosos - ILPI´s, de caráter residencial;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 49 do Estatuto do Idoso, as
entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa
permanência deverão adotar os seguintes princípios: I – preservação
dos vínculos familiares; II – atendimento personalizado e em pequenos
grupos; III – manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso
de força maior; IV – participação do idoso nas atividades comunitárias,
de caráter interno e externo; V – observância dos direitos e garantias
dos idosos; VI – preservação da identidade do idoso e oferecimento de
ambiente de respeito e dignidade;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 50 do Estatuto do Idoso,
constituem obrigações das entidades de atendimento: I – celebrar
contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o
tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações
decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; II –
observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; III –
fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; IV
– oferecer instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade; V – oferecer atendimento personalizado; VI – diligenciar
no sentido da preservação dos vínculos familiares; VII – oferecer
acomodações apropriadas para recebimento de visitas; VIII –
proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; IX –
promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; X –
propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com
suas crenças; XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso; XII
– comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de
idoso portador de doenças infecto-contagiosas; XIII – providenciar ou
solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários
ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei;
XIV – fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que
receberem dos idosos; XV – manter arquivo de anotações onde constem
data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, responsável,
parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o
valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e demais dados
que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento;
XVI – comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a
situação de abandono moral ou material por parte dos familiares; XVII –
manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 53 da LBI (Lei Brasileira de
Inclusão), a acessibilidade é direito que garante à pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e
exercer seus direitos de cidadania e de participação social;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 56 da citada Lei, a construção,
a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao
público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser
executadas de modo a serem acessíveis;

CONSIDERANDO que a definição legal de "pessoa com mobilidade
reduzida", para efeitos de proteção conferida pela Lei nº 13.146/20158,
inclui o idoso, de acordo com a norma

inserta no art. 3º, IX da LBI (Lei Brasileira de Inclusão), a seguir: "Art. 3º:
Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: (...) IX - pessoa com
mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade
de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva
da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de
colo e obeso";

CONSIDERANDO que, durante a fiscalização realizada pela Equipe
Técnica da Promotoria, em 04 de setembro de 2023, restaram
verificadas diversas irregularidades no âmbito da Instituição de Longa
Permanência para Idosos;

CONSIDERANDO que a Recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas (Resolução nº
164/2017 do CNMP);

CONSIDERANDO que as atribuições do cargo de 30º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital estão fixadas na Resolução
RES – CPJ nº. 004/05, sendo as seguintes: I – Promover e defender os
direitos humanos da pessoa idosa, visando à proteção dos interesses
individuais indisponíveis, individuais homogêneos, coletivos e difusos,
especialmente daqueles em situação de risco; II – Zelar pela correta
aplicação das normas relativas à pessoa idosa, garantindo o seu bem-
estar, a sua integridade social e a não ocorrência de ameaças e
violações aos seus direitos; III – Inspecionar mensalmente entidades
públicas e particulares que prestem serviços de atendimento à pessoa
idosa, adotando as providências cabíveis; IV – Fiscalizar a implantação
e execução das Políticas Públicas destinadas às pessoas idosas e a
correta aplicação de seus recursos, promovendo as medidas
extrajudiciais e judiciais necessárias.”

RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº 02014.001.768/2021 e, ainda,
na forma do art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual
o Ministério Público (Lei Complementar nº. 12/94):

RECOMENDAR à ILPI Residencial Geriátrico Amarillys Ltda que, no
prazo de 60 (sessenta) dias, proceda ao cumprimento do Estatuto da
Pessoa Idosa (Lei n.º 10.741 /2003), mediante adoção das seguintes
providências:

1.  Sanar as irregularidades verificadas pela Equipe Técnica da
Promotoria, em fiscalização realizada no âmbito da ILPI (Instituição de
Longa Permanência para Idosos), no dia 04 de setembro de 2023, a
seguir elencadas:

1.1. Ausência de Alvará de Localização e Funcionamento; 1.2. Ausência
de POP´s e rotinas de boas práticas para os serviços de alimentação
(nos termos da Resolução ANVISA / RDC nº 216/04), limpeza de
ambientes e processamento de roupas (Art. 47 da Resolução ANVISA /
RDC nº 502/2021); 1.3. Ausência de contrato de serviço terceirizado de
remoção de resíduos (Resolução ANVISA/RDC nº 502/2021);  1.4.
Ausência de listagem com o levantamento do grau de dependência dos
idosos (Art. 16 da Resolução ANVISA / RDC nº 502/2021); 1.5.
Ausência de disponibilização de manual de Normas, Rotinas e
Procedimento; 1.6. Ausência de elaboração de Plano de Trabalho
conforme Art. 31 da Resolução ANVISA / RDC nº 502/2021 e artigo 48
do Estatuto do Idoso;  1.7. Ausência de realização de estudo
psicossocial de todos os idosos, com identificação de familiares e
amigos, e seu perfil, conforme art. 50 do Estatuto do Idoso; 1.8. Existem
POPs de cada área técnica elaborados e supervisionados por
profissional
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habilitado, porém não são conhecidos pelas equipes da instituição.

2. Oficie-se ao dirigente do(a) ILPI Residencial Geriátrico Amarillys Ltda,
enviando-lhe cópia para o devido conhecimento a fim de que, no prazo
acima fixado, responda se aceita os seus termos, cientificando este
órgão ministerial quanto às medidas adotadas, inclusive, com
apresentação de cronograma de cumprimento das medidas a serem
implementadas, com a advertência de que a ausência de resposta será
considerada como não acatamento e ensejará a adoção das medidas
judiciais cabíveis;

3. Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância
Sanitária Municipal do Recife, ao Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa Idosa no Recife (COMDIR) e ao Conselho Estadual dos Direitos
da Pessoa Idosa em Pernambuco (CEDPI /PE), para conhecimento.

4. Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Subprocuradoria-
Geral em Assuntos Administrativos (subadm.doe@mppe. mp.br), para
fins de publicação no Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Defesa da Cidadania.

5. Decorrido o prazo estabelecido, sem manifestação, certifique nos
autos e voltem-me conclusos.

6. Cumpra-se.

Recife, 10 de outubro de 2023.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02135.000.109/2023 — Procedimento admnistrativo de
outras atividades não sujeitas a inquérito civil

RECOMENDAÇÃO

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu/sua
Promotora/a de Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição
Federal; 27, § único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de
1993, e; 5º, § único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e, demais
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO N. 02135.000.109/2023
Recife, 16 de outubro de 2023

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, enquanto
signatária da Agenda 2030, assumiu dentre os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável os de “16.6 desenvolver instituições
eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis” e de “16.10
Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades
fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos
internacionais”;

CONSIDERANDO que o efetivo exercício da cidadania, e, por
conseguinte, a própria concretização do princípio democrático, inserido
no art. 1º, caput, da CF/88, exige a constante disponibilidade de acesso
das informações sobre a Administração Pública, tanto à população,
quanto às instâncias formais de controle externo;

CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;

CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da CF/88;

CONSIDERANDO que o art. 216, § 2º, da CF/88 enuncia que cabem à
administração pública, na forma da lei, as providências para franquear
sua consulta a quantos dela necessitem;

CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101/2000) preconiza em seu art. 48 que deve ser
dada ampla divulgação dos instrumentos de transparência da gestão
fiscal, inclusive em meios eletrônicos de acesso público;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, a Lei de Acesso à Informação
(Lei nº 12.527 /2011) regulamenta a transparência dos dados como
política pública permanente e dispõe que “o acesso à informação de que
trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: I –
orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem
como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação
almejada; (…) IV – informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
(…) VI - informação pertinente à administração do patrimônio público,
utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e
informação relativa "VII- (...) a) à implementação, acompanhamento e
resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades
públicas, bem como metas e indicadores propostos” (Art. 7º);

CONSIDERANDO que, nesse sentido, nos termos do art. 6º, I, II e III, da
Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação): “cabe aos
órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: I – gestão
transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua
divulgação; II – proteção da informação, garantindo-se sua
disponibil idade, autenticidade e integridade”;

CONSIDERANDO, ainda, que a Lei 12.527/2011, estabelece em seu art.
8º:

”  É  dever  dos  ó rgãos  e  en t idades  púb l i cas  p romover ,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. […] § 3º Os sítios
de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, atender, entre
outros, aos seguintes requisitos: I – conter ferramenta de pesquisa de
conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva,
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão”;
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CONSIDERANDO ainda que as Leis das OS (art. 7º da Lei nº 9.637/98),
das OSCIPS (art. 4º, I, da Lei nº 9790/99) e o Marco Regulatório do
Terceiro Setor (arts. 5º e 11, da Lei nº 13.019/14), reforçam a
aplicabilidade da diretriz de transparência às Entidades do Terceiro
Setor;

CONSIDERANDO que o ex-Ministro do STF, Carlos Ayres Britto, ao
julgar o RE nº 652777, esclareceu que o direito à informação, correlato
ao princípio da publicidade no Direito Administrativo implica "o dever
estatal de divulgação dos atos públicos, sendo este dever
eminentemente republicano, porque a gestão da “coisa pública”
(República é isso) é de vir a lume com o máximo de transparência,
tirante, claro, as exceções também constitucionalmente abertas”, que
são “aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e
do Estado”;

CONSIDERANDO que, segundo o Ministro Alexandre Moraes, na ADI
6351, a Constituição Federal consagrou expressamente o princípio da
publicidade como um dos vetores imprescindíveis à Administração
Pública, conferindo-lhe absoluta prioridade na gestão administrativa e
garantindo pleno acesso às informações a toda a sociedade, afirmando:
“À consagração constitucional de publicidade e transparência
corresponde a obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações
solicitadas, sob pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo
nas hipóteses constitucionais de sigilo (...).”

CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre: “O acesso às
informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental ao
pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater assuntos
públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v. Connecticut,
310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A publicidade
específ ica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político jurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1- 9-95)”(g. n.);

CONSIDERANDO que o STJ possui o entendimento de que é lícito ao
Poder Judiciário determinar que sejam adotadas as medidas
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como
essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação
dos Poderes (STJ. 1ª Turma. AgInt no REsp 1496383/SC, Rel. Min.
Sérgio Kukina, julgado em 09/05/2022);

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo nº 2135.000.109/2023
instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça para acompanhar a
publicidade e transparência do Poder Público dos ajustes e instrumentos
congêneres firmados com Entidades componentes do Terceiro Setor e a
Certidão de Constatação que segue anexa;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos públicos repassados e consecução de ajustes e instrumentos
congêneres firmados entre o Município de JABOATÃO DOS
GUARARAPES e as Entidades componente do Terceiro Setor;

CONSIDERANDO que cabe aos gestores das entidades do terceiro
setor, enquanto responsáveis pela gestão de recursos públicos
recebidos a título de ajustes ou instrumento congêneres, não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e

exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que, o art. 32, da Lei nº 12.527/2011, estabelece
como condutas ilícitas “I – recusar-se a fornecer informação requerida
nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou
fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou
imprecisa”, as quais podem ensejar a atuação do Ministério Público
voltada à contenção da ilicitude e respectiva responsabilização, valendo-
se das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para tal;

RESOLVE:

RECOMENDAR à Prefeitura do Município de JABOATÃO DOS
GUARARAPES, na pessoa do Prefeito, que adote as providências
necessárias, no prazo de 20 dias corridos, para o fiel cumprimento ao
direito de acesso à informação encartado no art. 5º, inciso XXXIII e art.
37, caput da CF/88 e regulamentado pela Lei de Acesso à Informação
(Lei nº 12.527/2011), a fim de sanar as irregularidades verificadas no
que concerne à disponibilização e à transparência de dados
identificação relativos aos ajustes e instrumentos congêneres firmados
entre o entre o Poder Público e Entidades do Terceiro Setor, de forma a
alinhar-se à diretriz de transparência que deve nortear a gestão de
recursos públicos e a consecução de atividades de interesse público.

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, a expedição de ofício
dirigido à Prefeitura Municipal de JABOATÃO DOS GUARARAPES,
dando conhecimento da presente Recomendação, para que no prazo de
20 dias as irregularidades apontadas na Certidão de Constatação anexa
sejam sanadas;

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de
medidas judiciais e extrajudiciais pela Promotoria de Justiça para a
contenção da ilicitude e a responsabilização dos agentes públicos;

Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.

Publique-se

Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Jaboatão dos Guararapes, 16 de outubro de 2023.

BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
Promotor de Justiça - GACE – PPTS

FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS
Promotora de Justiça - GACE - PPTS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça

PORTARIA Nº SUBADM1200/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



18Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 19 de outubro de 2023

plantonistas, conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da
Instrução Normativa PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em
23/02/2002, e disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de
24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 2ª Circunscrição com Sede em Petrolina;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 1134/2023 de
02/10/2023 e da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 1156/2023 de
05/10/2023 da para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 18 de outubro de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (SAÚDE)
Procedimento nº 02061.004.240/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02061.004.240 /2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, em exercício na 11ª Promotoria de Justiça
de Defesa da Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e
Defesa da Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 129, III, da Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347 /85
e art. 6º, I, da Lei Complementar Estadual nº 12/94:
Considerando que o Inquérito Civil nº 02061.001.278/2020 - 11ª PJS foi
instaurado a fim de apurar notícia anônima de supostas irregularidades
na realização dos exames de campimetria, paquimetria, yag laser e
laser argônio no Centro Médico José Ermírio de Moraes;
Considerando que, no curso do procedimento em questão, constatou-se
que os equipamentos dos exames de campimetria e paquimetria
encontravam-se em pleno funcionamento, bem como que estavam em
trâmite processos licitatórios para aquisição de equipamentos para os
exames de yag laser e laser argônio;
Considerando que a aquisição dos citados equipamentos é
imprescindível para regularizar a oferta dos exames de yag laser e laser
argônio na unidade em comento;
Considerando, também, que a Constituição Federal, através de seu art.
196, prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação;
Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, a
qual estabelece, em seu artigo 8º, inciso II, que o Procedimento
Administrativo poderá ser instaurado para acompanhar e fiscalizar, de
forma continuada, políticas públicas ou instituições;
RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO DETERMINO à Secretaria desta Promotoria de

PORTARIA Nº nº 02061.004.240/2023
Recife, 28 de setembro de 2023

Justiça o que segue:
I - Registre-se no Sistema SIM e autue-se na forma de Procedimento
Administrativo, tendo por objeto "acompanhar os processos licitatórios
iniciados para aquisição dos equipamentos de laser argônio e de yag
laser a fim de regularizar a oferta de procedimentos com os referidos
itens no Centro Médico José Ermírio de Moraes"
II - Remeta-se cópia à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no DOE;
III – Oficie-se à GGAJ/SMS solicitando que  informe, no prazo de 20
dias, se foram concluídos os processos licitatórios deflagrados para
aquisição dos equipamentos de Yag Laser e de Laser Argônio,
esclarecendo, em caso positivo, se os
referidos equipamentos estão em pleno funcionamento no Centro
Médico José Ermírio de Moraes; ou, em caso negativo, a fase em que
se encontram e o prazo previsto para conclusão, com a consequente
aquisição dos citados equipamentos;
IV - Decorrido o prazo supramencionado, sem resposta, reitere-se o
ofício;
V – Observe-se o prazo máximo de 01 (um) ano para duração do
presente Procedimento Administrativo, conforme previsão contida no art.
11 de Resolução RESCSMP nº 003/2019, devendo ser cientificada esta
Promotora de Justiça da proximidade de seu término, para adoção das
medidas cabíveis.

Recife, 28 de setembro de 2023.

Eleonora Marise Silva Rodrigues,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02145.001.080/2023 — Procedimento Preparatório
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Termo de ajustamento de conduta que firma o MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 7° Promotoria de
Justiça de defesa da Cidadania do Jaboatão dos Guararapes, com
atuação na promoção e defesa dos direitos da Infância e Juventude e a
candidata ao Conselho Tutelar Prof Luciana Gulde.
Aos 17 (dezessete) dias de outubro de 2023, na sede das promotorias
de justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, sita à
Avenida dos Guararapes, 3600, Guararapes, na cidade de Jaboatão dos
Guararapes, presente a representante do Ministério Público do Estado
de Pernambuco, Exma. Dra. Tathiana Barros Gomes, 7° Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, com
atuação na defesa da Infância e Juventude, doravante denominada
COMPROMITENTE, e LUCIANA GULDE DE OLIVEIRA CARICCHIO,
RG 2261637 - SSP/PE, CPF 351.704.844-53, Endereço Praça Dr. Diniz
Passos 85 Centro Jaboatão  dos  Guararapes, fone 98723- 1422,
candidata ao Conselho Tutelar conhecida como Prof Luciana Gulde,
doravante denominada COMPROMISSÁRIA, para fins de aderir os
termos de ajustamento de conduta que segue:
CONSIDERANDO que, consoante dicção do art. 127, caput, da
Constituição da República Federativa do Brasil, incumbe ao Ministério
Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis.
CONSIDERANDO que, conforme preconiza o art. 129, III, da
Constituição da República Federativa do Brasil, insere-se entre as
funções institucionais do Ministério Público a proteção dos interesses
difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que a Resolução CSMP n. 03/2019 do MPPE, nos
arts. 39 e seguintes regulamentam e conferem ao Ministério Público a
celebração de compromisso de ajustamento de conduta, com natureza
de negócio jurídico e eficácia de título executivo extrajudicial,
CONSIDERANDO que, no caso que ora se apura por meio do PP

PORTARIA Nº nº 02145.001.080/2023
Recife, 17 de outubro de 2023
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02145.001.080 /2023, verifica-se que a parte representada realizou atos
de propagada eleitoral e boca de urna no dia 01/10/23 nas eleições ao
conselho tutelar, portanto ferindo o disposto no art. 4.8.1 do edital
01/2023 do CMDDCA/JG, verbis: “9.10 É vedada a propaganda eleitoral
no dia da eleição”.
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe
no seu art.  133 "Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar,
serão exigidos os seguintes requisitos: I – reconhecida idoneidade
moral", assim como o Art. 37 do Edital 01/2023 do CMDDCA também
exige para inscrição no processo de escolha para Conselheiro Tutelar
ter reconhecida idoneidade moral;
CONSIDERANDO o que dispõe o Edital 01/2023 do CMDDCA:  "9.17
No dia da eleição, é vedado aos candidatos: (...) d) distribuição de
material de  propaganda política ou a prática de aliciamento, coação ou
manifestação tendentes a influir na vontade do eleitor; e) qualquer tipo
de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna"; 9.14 Toda
propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-lhes
responsabilidades nos excessos praticados por seus apoiadores;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 9.11, parágrafo único, do edital
01/2023 do CMDDCA/JG que estabelece como penalidade para a
prática de condutas vedadas pelos candidatos no processo de escolha
ao conselho tutelar a aplicação de multa no
valor de R$ 1.000,00 a R$ 10.000,00, dentre outras penalidades, que se
aplica por interpretação analógica.
RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, objetivando compor extrajudicialmente
os danos materiais e/ou morais causados em razão desta prática.
Cláusula 1°---O COMPROMISSÁRIO se compromete a pagar o valor de
R$ 1.000,00 (mil reais) para fins de composição dos danos aos direitos
da Infância e Juventude.
Parágrafo único-- O valor será revertido para o Fundo Municipal da
Criança e do Adolescente - FMCA/JG, mediante depósito para o Banco
do Brasil,  Conta Corrente 44.022-1, Agência 0934-2, CNPJ
08.888.997/0001-70, devendo apresentar o comprovante de pagamento
através do e-mail 7pjdcjaboatao@mppe.mp.br;
Cláusula 2° -- O pagamento será realizado em 2 parcelas, da seguinte
forma:
1° Parcela - no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser pago até o
dia 17/11 /2023;
2° Parcela - no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser pago até o
dia 18/12 /2023;
Cláusula 3°--do inadimplemento—o não cumprimento das cláusulas ora
assumidas pelo COMPROMISSÁRIO importará no acréscimo de R$ 100
(cem reais) por dia no pagamento da multa, sem prejuízo do
ajuizamento de ações pelo Ministério Público para cobrança do valor
devido e/ou ação de impugnação da candidatura.
Cláusula 4°-- o Ministério Público fará publicar no diário oficial, em
espaço próprio, o presente termo de ajustamento de conduta, cujo
marco inicial do prazo firmado para o COMPROMISSÁRIO será a
presente data.
Cláusula 5°-- o foro competente para qualquer ação judicial, no caso de
descumprimento, será a Comarca de Jaboatão dos Guararapes.
E, por estarem justos e acordados, o COMPROMISSÁRIO firma o
presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, que vai também
assinado pelo Ministério Público do Estado de Pernambuco.
Jaboatão dos Guararapes, 17 de outubro de 2023.
Tathiana Barros Gomes
Promotora de Justiça
LUCIANA GULDE DE OLIVEIRA CARICCHIO: ___________________l

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº nº 02145.001.094/2023
—
Recife, 17 de outubro de 2023

Procedimento nº 02145.001.094/2023 — Procedimento Preparatório
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Termo de ajustamento de conduta que firma o MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 7° Promotoria de
Justiça de defesa da Cidadania do Jaboatão dos Guararapes, com
atuação na promoção e defesa dos direitos da Infância e Juventude e a
candidata ao Conselho Tutelar Ana Paula,
Aos 17 (dezessete) dias de outubro de 2023, na sede das promotorias
de justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, sita à
Avenida dos Guararapes, 3600, Guararapes, na cidade de Jaboatão dos
Guararapes, presente a representante do Ministério Público do Estado
de Pernambuco, Exma. Dra. Tathiana Barros Gomes, 7° Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, com
atuação na defesa da Infância e Juventude, doravante denominada
COMPROMITENTE, e ANA PAULA DA SILVA, RG 5630669  SDS/PE,
CPF 030.611.964-12, Avenida Conde Pereira Carneiro, ao lado do Posto
de Saúde Mário Santiago, Jaboatão dos Guararapes, fone: 98810-6297
candidata ao Conselho Tutelar conhecida como Ana Paula, doravante
denominada COMPROMISSÁRIA, para fins de aderir os termos de
ajustamento de conduta que segue:
CONSIDERANDO que, consoante dicção do art. 127, caput, da
Constituição da República Federativa do Brasil, incumbe ao Ministério
Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis.
CONSIDERANDO que, conforme preconiza o art. 129, III, da
Constituição da República Federativa do Brasil, insere-se entre as
funções institucionais do Ministério Público a proteção dos interesses
difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que a Resolução CSMP n. 03/2019 do MPPE, nos
arts. 39 e seguintes regulamentam e conferem ao Ministério Público a
celebração de compromisso de ajustamento de conduta, com natureza
de negócio jurídico e eficácia de título executivo extrajudicial,
CONSIDERANDO que, no caso que ora se apura por meio do PP
02145.001.094 /2023, verifica-se que a parte representada realizou atos
de propagada eleitoral e boca de urna no dia 01/10/23 nas eleições ao
conselho tutelar, portanto ferindo o disposto no art. 4.8.1 do edital
01/2023 do CMDDCA/JG, verbis: “9.10 É vedada a propaganda eleitoral
no dia da eleição”.
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe
no seu art.  133 "Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar,
serão exigidos os seguintes requisitos: I – reconhecida idoneidade
moral", assim como o Art. 37 do Edital 01/2023 do CMDDCA também
exige para inscrição no processo de escolha para Conselheiro Tutelar
ter reconhecida idoneidade moral;
CONSIDERANDO o que dispõe o Edital 01/2023 do CMDDCA:  "9.17
No dia da eleição, é vedado aos candidatos: (...) d) distribuição de
material de  propaganda política ou a prática de aliciamento, coação ou
manifestação tendentes a influir na vontade do eleitor; e) qualquer tipo
de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna"; 9.14 Toda
propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-lhes
responsabilidades nos excessos praticados por seus apoiadores;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 9.11, parágrafo único, do edital
01/2023 do CMDDCA/JG que estabelece como penalidade para a
prática de condutas vedadas pelos candidatos no processo de escolha
ao conselho tutelar a aplicação de multa no valor de R$ 1.000,00 a R$
10.000,00, dentre outras penalidades, que se aplica por interpretação
analógica.
RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, objetivando compor extrajudicialmente
os danos materiais e/ou morais causados em razão desta prática.
Cláusula 1°---O COMPROMISSÁRIO se compromete a pagar o valor de
R$ 1.000,00 (mil reais) para fins de composição dos danos aos direitos
da Infância e Juventude.
Parágrafo único-- O valor será revertido para o Fundo Municipal da
Criança e do Adolescente - FMCA/JG, mediante depósito para o Banco
do Brasil, Conta Corrente 44.022-1, Agência 0934-2,
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CNPJ 08.888.997/0001-70, devendo apresentar o comprovante de
pagamento através do e-mail 7pjdcjaboatao@mppe.mp.br;
Cláusula 2° -- O pagamento será realizado em 2 parcelas, da seguinte
forma:
1° Parcela - no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser pago até o
dia 22/11 /2023;
2° Parcela - no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser pago até o
dia 22/12 /2023;
Cláusula 3°--do inadimplemento—o não cumprimento das cláusulas ora
assumidas pelo COMPROMISSÁRIO importará no acréscimo de R$ 100
(cem reais) por
dia no pagamento da multa, sem prejuízo do ajuizamento de ações pelo
Ministério Público para cobrança do valor devido e/ou ação de
impugnação da candidatura.
Cláusula 4°-- o Ministério Público fará publicar no diário oficial, em
espaço próprio, o presente termo de ajustamento de conduta, cujo
marco inicial do prazo firmado para o COMPROMISSÁRIO será a
presente data.
Cláusula 5°-- o foro competente para qualquer ação judicial, no caso de
descumprimento de cláusula, será a Comarca de Jaboatão dos
Guararapes.
E, por estarem justos e acordados, o COMPROMISSÁRIO firma o
presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, que vai também
assinado pelo Ministério Público do Estado de Pernambuco.
Jaboatão dos Guararapes, 17 de outubro de 2023.
Tathiana Barros Gomes
Promotora de Justiça
ANA PAULA DA SILVA ___________________

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUSTÓDIA
Procedimento nº 01657.000.019/2023 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  ( A c o m p a n h a m e n t o  e
Fiscalização de Políticas Públicas ou Instituições)

Procedimento Administrativo nº 01657.000.019/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
órgão de execução signatário, no uso de suas atr ibuições
constitucionais e legais que lhe são conferidas pelos incisos III e VI, do
artigo 129, da Constituição Federal; pelo art. 8º, §1º, da Lei 7.347/85;
pela Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
Público; e pela Resolução nº 003/2019 do CSMP;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública quantos aos
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade e da eficiência (artigo 37 da CF);

CONSIDERANDO ainda, o dever institucional do Ministério Público de
promover a defesa dos interesses individuais indisponíveis e sociais e,
no campo ambiental, adotar as medidas necessárias ao respeito ao
meio ambiente ecologicamente equilibrado, em conformidade com o
artigo 225 da Constituição da República;

CONSIDERANDO o poder de polícia ambiental conferido aos Municípios
dentro do ordenamento jurídico brasileiro,

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO N. 01657.000.019/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

notadamente diante das sanções administrativas previstas em lei local,
para fins do exercício respectivo poder fiscalizatório pelo Município de
Custódia, por intermédio de sua Diretoria Ambiental;

CONSIDERANDO o da NF 01657.000.019/2023, na qual resta evidente
a ausência de providências da Diretoria Ambiental de Custódia/PE,
tendo em vista que, nos termos do art.23, inciso VI, da Constituição
Federal, também é dever do Município proteger o meio ambiente e
combater a poluição em qualquer de suas formas, no exercício do poder
de polícia administrativa ambiental, tratando-se de atividade vinculada
da administração, inclusive pela Vigilância Sanitária;

CONSIDERANDO que, de acordo com o noticiante, não só a Diretoria
Municipal Ambiental, mas também a Polícia Civil, cada qual em seu
âmbito de atuação em Custódia/PE, não vem prestando o devido serviço
público quando acionados na hipótese de ocorrência de poluição
ambiental e/ou ocorrência de infração penal com reflexos ambientais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 174, de 04 de julho de
2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o acompanhamento e fiscalização, de forma
continuada, das políticas públicas de prestação de serviços de
fiscalização ambiental pelo Município, bem assim de segurança pública
pelos órgãos estaduais (Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de
Bombeiros) devem ser realizados mediante procedimento administrativo,
instrumento próprio da atividade-fim, nos termos do artigo 8°, inciso II,
da Resolução n° 174/2017 do CNMP, c/c o art. 7º, da Resolução nº
003/2019 do CSMP /MPPE;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01657.000.019/2023,
instaurada no âmbito da 1ª Promotoria de Justiça de Custódia,
noticiando a ineficiência na atuação dos órgãos municipal e estadual
quanto às medidas necessárias ao controle da poluição ambiental no
Município de Custódia;

CONSIDERANDO a necessidade de apuração do noticiado, para fins de
acompanhamento e fiscalização contínua da política pública de
prestação de serviços de fiscalização ambiental pelo Município, bem
assim de segurança pública, quando da ocorrência de poluição
ambiental, pelos órgãos estaduais (Polícia Civil), em Custódia /PE,
(período 2023/2024), o Ministério Público do Estado de Pernambuco
RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SOB O N°
01657.000.019/2023, com a finalidade de promover a adequada coleta
de dados acerca dos fatos acima mencionados, além da promoção de
eventuais medidas extrajudiciais e judiciais pertinentes, determinando-
se, desde logo, as seguintes providências:

1 – Oficie-se à Prefeitura Municipal de Custódia (Diretoria Municipal
Ambiental), requisitando informações, acompanhadas da devida
documentação comprobatória, acerca de eventuais medidas até então
adotadas por tal órgão acerca da situação relatada, com prazo de
resposta de 20 (vinte) dias úteis, com a ressalva do art. 101, da Lei nº
7347/1985 (Lei da Ação Civil Pública e do art. 322, I, da Lei 12.527/2011
(Lei de Acesso à Informação), solicitando o Parquet, ainda, a tomada de
providências necessárias para a solução da demanda na esfera
extrajudicial, diante da legislação pertinente e da necessidade de
cumprimento, pelo Município, do seu poder de polícia ambiental;

2 – Diante do alegado na notícia de fato, oficie-se à autoridade policial
requisitando a instauração de investigação preliminar para fins de
elucidação dos fatos e apuração da prática, em tese, de crime ambiental
e contravenção penal de perturbação de sossego alheio, supostamente
praticado pelo Sr. Célio,
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vizinho do noticiante, ou que informe o número de eventual
procedimento investigativo instaurado para apurar os mesmos fatos,
fornecendo informações acerca de diligências acaso já realizadas no
prazo de 30 (trinta) dias a esta Promotoria de Justiça;

3 - Encaminhe-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao Centros de Apoio Operacional às Promotorias de
Meio Ambiente, para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-
Geral, para publicação no DO, com as cautelas de praxe;

4 - Decorrido o prazo do ofício aos órgãos (ITENS 1 e 2), com ou sem
resposta, certifique-se e retornem os autos conclusos para demais
providências.

Nomeio para secretariar os atos deste procedimento a assessora de
membro do Ministério Público Bianca Leal Rodrigues Gomes Vilarim,
sem prejuízo do cumprimento dos expedientes por qualquer outro
servidor deste Órgão que venha substituí-la.

Custódia/PE, data conforme assinatura eletrônica.

GUSTAVO DE QUEIROZ ZENAIDE
1º Promotor de Justiça Titular de Custódia

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.530/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02144.000.530/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Manifestação informando possível situação de vulnerabilidade
do casal, . Kecia Antonia da Silva e Jeferson Roberto dos Santos,
conforme documentação em anexo.

INVESTIGADO: Secretaria de Assistência Social.

REPRESENTANTE: UPA Barra de Jangada.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

1. Diante do contido em relatório, oficie-se à Secretaria de Saúde para
que realize o devido acompanhamento da demanda.

2. Oficie-se ao CREAS para que encaminhe relatório atualizado sobre o
caso, devendo encaminhar resposta no prazo de 20 (vinte) dias.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 02144.000.530/2022
Recife, 17 de outubro de 2023

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 17 de outubro de 2023.

Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.002.264/2022 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 127 e 129, inciso III,
da Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”,
da Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019 e,

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 81 e 82, I, da Lei nº
8.078/1990, segundo os quais o Ministério Público é legitimado para
exercer em juízo individualmente, ou a título coletivo, a defesa dos
interesses e direitos dos consumidores e das vítimas;

CONSIDERANDO  a denúncia de supostas  irregularidades perpetradas
pela empresa Faculdade Estácio de Sá, com relação ao valor cobrado
nas mensalidades;

CONSIDERANDO a certidão de existência de 06 (seis) IC/NF com o
objeto semelhante impetrados pelo noticiante Hélio Borges dos Santos,
todas as reclamações relatam um possível problema em relação ao
valor cobrado em mensalidade da Estácio de Sá:

1) IC 02053.000.381/2022 (19ª PJCON) – Objeto: Averiguar supostas
irregularidades perpetradas pela empresa Faculdade Estácio de Sá
relativas à ausência  de indicação nos instrumentos contratuais do valor
total e número de parcelas a serem pagas pelos consumidores;

2) NF 02053.001.725/2022 (17ª PJCON) – Objeto: Indícios de que a
Faculdade  Estácio de Sá estaria fazendo propaganda enganosa acerca
de desconto na matrícula.

3) NF 02053.002.246/2022 (17ª PJCON) – Objeto: Complementação à
NF 02053.001.725/2022. Noticiante: Hélio Borges dos Santos;

4) NF 02053.002.697/2022 (19ª PJCON) - Objeto: NF encaminhada pelo
MPF sob a alegação de que a Faculdade Estácio de Sá estaria emitindo
boletos de mensalidades com valor diferente do combinado.

5) NF 02053.002.185/2022 (19ª PJCON) - Objeto: Indícios de que, no
momento  da matrícula, o valor indicado para a mensalidade não
corresponde ao valor real  cobrado pela Faculdade Estácio de Sá.

Noticiante: Hélio Borges dos Santos;

6) NF 02053.002.264/2022 (17ª PJCON) – Objeto: Complementação à
NF 02053.001.725/2022.

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando
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assegurar a todos existência digna, nos ditames da justiça social,
conforme o inciso XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos
da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, inciso IV "a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";

CONSIDERANDO ser  necessária uma melhor apuração por meio do
presente procedimento preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e
17, ambos da Resolução Resolução CSMP nº 003/2019

RESOLVE  instaurar Procedimento Preparatório, adotando-se o cartório
da 17ª PJDC as seguintes providências:

Por fim, verifica-se que é necessária uma melhor apuração por meio do
presente procedimento preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e
17, ambos da Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do
que DETERMINO:

1. Remeta-se cópia desta  Portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à  Subprocuradoria de Assuntos Administrativos do
Ministério Público do Estado de Pernambuco para publicação no Diário
Oficial do Estado;

2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente Portaria;

3-  Certifique-se a existência do IC/NF mais antigo, em tramitação, com
o mesmo objeto investigado.

Cumpra-se.

Recife, 10 de março de 2023.

Maviael de Souza Silva
Promotor de Justiça
(Em ex. simultâneo)

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.877/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.002.877/2023

PROCEDIMENTO VINCULADO AO PROJETO SOCIAL "ESCOLA
RESTAURATIVA"
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;
OBJETO:  acompanhar as medidas de enfrentamento ao bullying
adotadas no âmbito do Colégio São José

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 01891.002.877/2023
Recife, 11 de outubro de 2023

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d a s  p e ç a s  e x t r a í d a s  d o  P A i
01891.000.904/2022 (já arquivado), nas quais se destaca a necessidade
de acompanhamento das medidas administrativas adotadas pela gestão
do Colégio São José para o enfrentamento de casos de bullying e de
violências no âmbito da unidade de ensino;

CONSIDERANDO que o art. 205 da Constituição Federal estabelece
que a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao  respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, CRFB/88);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu
art. 5º, prevê que nenhuma criança ou adolescente será objeto de
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por
ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito da criança e do adolescente
consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral,
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia,
dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (art. 17,
ECA), sendo dever de todos velar pela dignidade da criança e do
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (art. 18, ECA);

CONSIDERANDO que, segundo o art. 1º,  § 1º, da Lei nº 13.185/2015,
se considera intimidação sistemática (bullying) todo ato de violência
física ou psicológica, intencional e repetitivo que ocorre sem motivação
evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas,
com o objetivo de intimidá-la ou agredi-la, causando dor e angústia à
vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes
envolvidas;

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
estabelece, em seu art. 12, inciso IX, que os estabelecimentos de
ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino,
terão a incumbência de  promover medidas de conscientização, de
prevenção e de combate a todos os tipos de violência, especialmente a
intimidação sistemática , no âmbito das escolas;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de adoção de políticas
educacionais voltadas ao combate ao Bullying, com a participação ativa
dos pais, dos educadores, das escolas e da sociedade;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1) Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "acompanhar as medidas de enfrentamento ao bullying
adotadas no âmbito do Colégio São José";

2) Oficiar ao Colégio São José, requisitando pronunciamento
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acerca do que se segue, no prazo de 10 (dez) dias úteis:

2.1) cronograma com calendário e ações específicas, concretas e
situadas no espaço-tempo de atividades com a temática sobre o bullying
e violência escolar, discriminando o público alvo (família, alunos, corpo
docente, funcionários da escola);

2.2) inclusão do tema bullying e violência escolar nos componentes
curriculares;

2.3) formação continuada do corpo docente e de todos os funcionários
da escola acerca da temática do bullying e da violência escolar, para
viabilizar a identificação e as medidas adequadas a serem adotadas nos
casos concretos;

2.4) fortalecimento da atuação dos representantes de turma mediante
um trabalho de liderança e inclusão;

2.5) cópia dos registros de ocorrência que versem sobre bullying e/ou
violência no âmbito da unidade escolar.

3) Cientificar o CAO Educação, o CSMP e a CGMP a respeito da
instauração do presente procedimento;

4) Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 11 de outubro de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.643/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.001.643/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: apurar eventual padronização do período de tolerância de
atraso aplicado nas escolas localizadas no Recife, bem como a
funcionalidade do espaço em que os alunos ficam reservados;

CONSIDERANDO o teor da manifestação realizada em 25.05.2023,
perante o e mail das Promotorias de Educação, na qual há o relato de
que seus filhos foram impedidos de assistir a aula do primeiro horário,
em vista do atraso de 8 (oito) minutos, quando a tolerância do Colégio
Damas seria de 5 (cinco) minutos de atraso;

CONSIDERANDO que a noticiante declara que os seus filhos foram
afastados da sala de aula, para ficar durante mais de uma hora, em uma
sala, sem nenhum acompanhamento e sem nenhum aproveitamento
pedagógico, e além disso não houve a comunicação de quando
poderiam voltar para a sala de aula, tendo deste modo, ocorrido o atraso
para outra aula, ocasionando mais perda de conteúdos;

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 01891.001.643/2023
Recife, 6 de outubro de 2023

CONSIDERANDO que a SEE-PE foi instada a se manifestar acerca de
eventual existência de recomendação sobre o tempo de tolerância para
o atraso dos alunos, porém manteve-se silente até a presente data;

CONSIDERANDO que  a  educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, caput, da CF/1988);

CONSIDERANDO que o  ensino será ministrado com base na
valorização do profissional da educação escolar e na garantia de padrão
de qualidade (art. 3º, incisos VII e IX, da LDB);

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo
o Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "apurar eventual padronização do período de tolerância de
atraso aplicado nas escolas localizadas no Recife, bem como a
funcionalidade do espaço em que os alunos ficam reservados";

2- Cumprir o despacho datado de 03.10.2023;

3- Cientificar a denunciante a respeito da instauração do presente
procedimento; 4- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 06 de outubro de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.402/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 01891.002.402/2023
Recife, 29 de setembro de 2023
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Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01891.002.402 /2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de investigar o presente:

OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 1052172 - Denúncia anônima
relata diversas irregularidades administrativas e higiênico-sanitárias no
âmbito do Colégio Cristão do Recife, localizado em Boa Viagem.

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho, assegurando-se às
crianças e adolescentes o direito de ser respeitado por seus educadores
(art. 205 da CF/1988 c/c art. 53, II, do Estatuto da Criança e do
Adolescente);

3) o  ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: garantia
de padrão de qualidade (art. 206, caput e inciso VII, da CF/1988, e, art.
3º, IX, da Lei 9.394 /1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da
Educação Nacional);

4)  é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

5) são diretrizes do Plano Nacional de Educação a melhoria da
qualidade da educação e a valorização dos (as) profissionais da
educação (art. 1º, incisos IV e IX, da Lei 13.005/2014, que estabelece o
Plano Nacional de Educação);

6) o ensino é livre à iniciativa privada, desde que zele pelo cumprimento
das normas gerais da educação nacional (art. 209, inciso I, da CF/1988).

7) denúncia anônima formulada por cidadã(o) a esta Promotoria de
Justiça por meio da Manifestação Audívia n. 1052172, em 30.08.2023,
narrando irregularidades higiênico-sanitárias tocante à qualidade da
água disponibilizada nos bebedouros, além de diversas irregularidades
administrativas por parte da gestão escolar, no âmbito do  Colégio
Cristão do Recife - CCR, em Boa Viagem/Recife;

8) a Resposta ao Ofício Ministerial n. 01891.002-402/2023-001-
22PJDCCAP, enviada por email a esta Promotoria, em 28.09.2023,
negando todos os fatos;

9) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

10) a necessidade de esclarecer plenamente os fatos no que concerne à
qualidade da água fornecida pela unidade educacional em tela, e adotar
outras providências no âmbito escolar, se for o caso.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar a Vigilância Sanitária do Recife (VISA Recife), encaminhando
cópias da Manifestação Audívia n. 1052172 e da presente Portaria, e
requisitando visita técnica sobre a qualidade da água fornecida nos
bebedouros, no âmbito do Colégio Cristão do Recife - CCR, em Boa
Viagem/Recife;

3) oficiar à SEE-PE, requisitando inspeção na unidade escolar em
questão. Cumpra-se.

Recife, 29 de setembro de 2023.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.401/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01891.002.401 /2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de investigar o presente:

OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 1051829 - Denúncia Anônima
relata que uma professora do 4 ano do ensino fundamental I, está
constantemente expondo algumas crianças a situações vexatórias na
Escola Assembleia de Deus, no bairro de Casa Amarela.

INVESTIGADO: ESAD- Escola Assembleia de Deus

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) constitui-se objetivo fundamental da República Federativa do Brasil,
dentre outros, a promoção do bem de todos, sem preconceitos de
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de
discriminação (art. 3º, inciso IV, da CF/1988);

3) a educação, direito de todos e dever do Estado, da sociedade e da
família , será promovida e incentivada com a colaboração
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da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho,
assegurando-se às crianças e adolescentes o direito de ser respeitado
por seus educadores (art. 205 da CF/1988 c/c art. 53, II, do Estatuto da
Criança e do Adolescente);

4) O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: garantia
de padrão de qualidade (art. 206, caput e inciso VII, da CF/1988, e, art.
3º, IX, da Lei 9.394 /1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da
Educação Nacional);

5) é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao  respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

6) são diretrizes do Plano Nacional de Educação a promoção
humanística, científica, cultural e tecnológica do País; e, a promoção dos
princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à
sustentabilidade socioambiental (art. 1º, incisos VII e X, da Lei
13.005/2014, que estabelece o Plano Nacional de Educação)

7) o  ensino é livre à iniciativa privada, desde que zele pelo
cumprimento das normas gerais da educação nacional, mantida a
permanente avaliação de qualidade pelo Poder Público (art. 209, incisos
I e II, da CF/1988).

8) denúncia anônima formulada por cidadã(o) a esta Promotoria de
Justiça por meio da Manifestação Audívia n. 1051829, em 29.08.2023,
narrando que uma professora do 4º ano do ensino fundamental I estaria
constantemente expondo algumas crianças a situações vexatórias
(sendo sarcástica e irônica e, algumas vezes, agredindo verbalmente os
alunos), na Escola Assembleia de Deus, no bairro de Casa Amarela;

9) o e-mail da gestora da referida unidade educacional, de 28.09.2023,
encaminhado a este Parquet em resposta a ofício solicitatório, negando
todos os fatos;

10) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

10) a necessidade de esclarecer plenamente os fatos e adotar
providências no âmbito escolar, se for o caso;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEE-PE, encaminhando cópia da denúncia anônima e da
presente Portaria de Instauração, e requisitando pronunciamento a
respeito, inclusive sobre a possibilidade de visita à unidade escolar em
contendo para averiguação dos fatos narrados, no prazo de 10 (dez)
dias úteis.

Cumpra-se.

Recife, 29 de setembro de 2023.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.673/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.002.673/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Ausência de vagas no Núcleo de Atividades de Altas
Habilidades e Superdotação NAAHS - Recife - E-mail Evânia Cíntian de
Aguiar Pereira

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

4) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de  atendimento educacional especializado aos portadores de
deficiência e de altas habilidades/superdotação, preferencialmente na
rede regular de ensino (art. 208- inciso III da CF/1988 c/c o art. 4º-inciso
III da LDB, Lei 9.394/1996);

5) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):    Universalizar, para
a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino,
com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou
conveniados

8) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

9) manifestação apresentada pela senhora  EV NIA CÍNTIAN DE
AGUIAR PEREIRA, em 26.09.2023, através do e-mail institucional e da
Ouvidor ia do MPPE,  narrando possíveis d i f icu ldades no
desenvolvimento da educação especial, na perspectiva inclusiva, no
âmbito do NAAHS (Núcleo de Altas Habilidades e Superdotação), da
rede municipal de ensino, em razão da ausência de vaga para
acompanhamento pelo respectivo núcleo, sem previsão de convocação,
com relação ao seu filho, F. B. A. P., nascido em 05.05.2012,  o qual
apresenta
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diagnóstico de altas habilidades /superdotação;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria /Assessoria Ministerial:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à Secretaria de Educação do Recife, encaminhando cópia da
manifestação da parte autora e documentos anexos, bem como desta
portaria, requisitando pronunciamento resolutivo a respeito, no prazo de
10 dias úteis.

3) de ordem, informar à parte denunciante a respeito das providências
adotadas, até o momento, por esta Promotoria de Justiça e requerer que
junte aos autos laudo a respeito das altas habilidades/superdotação do
seu filho ou justifique a impossibilidade de fazer tal providência.

Cumpra-se.

Recife, 28 de setembro de 2023.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA
Procedimento nº 02165.000.188/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02165.000.188/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público,
promover as ações cabíveis para a proteção do patrimônio público, nos
termos do artigo 129, inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da Legalidade, Impessoalidade, Publicidade, Moralidade e Eficiência,
nos termos do artigo 37, caput da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato n° 02165.000.188/2023 que
demonstra possíveis irregularidades no Processo Seletivo da Secretaria
Municipal de Educação;

CONSIDERANDO que as supostas irregularidades, se comprovadas,
caracterizam atos de improbidade administrativa, nos termos da lei
8.429/92;

CONSIDERANDO, que constitui ato de improbidade administrativa,
frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter concorrencial de
concurso público, de chamamento ou de procedimento licitatório, com
vistas à obtenção de benefício próprio, direto ou indireto, ou de terceiros;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa do
patrimônio público em seu sentido mais amplo, da ordem jurídica e dos
direitos assegurados na Constituição Federal,

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 02165.000.188/2023
Recife, 18 de outubro de 2023

devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO por fim, a necessidade de se prosseguir com a
investigação dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de
medidas corretivas, se necessário;

CONSIDERANDO que o Inquérito Civil, instituído pela Lei nº 7.347/85, é
o meio procedimental adequado para a coleta de elementos probatórios
destinados a instruir eventual ação voltada para a tutela de atos lesivos
à moralidade administrativa do Estado e de suas administrações diretas,
indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de que participem;

CONSIDERANDO o teor do art. 15, inciso II, da Resolução RES-CSMP
n° 003 /2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, que regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito
Civil e, de igual maneira, do Procedimento Preparatório;

RESOLVE,

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes
providências:

1) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAO e à Secretaria Geral do MPPE,
para publicação no Diário Oficial do Estado;

2) Comunique-se a presente providência ao Conselho Superior do
Ministério Público – CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
- CGMP;

3) Seja oficiada a Secretaria de Educação para que, no prazo de 10
(dez) dias, apresente esclarecimentos sobre os vínculos mantidos com a
contratada LUESLA EDNAIRAN DE SOUZA FEITOSA entre os anos de
2018 e 2022, bem como esclareça o conteúdo da Declaração emitida
pela Escola Maria José Mendes, notadamente quanto ao cargo ocupado
pela candidata.

Cumpra-se.

Serra Talhada, 18 de outubro de 2023.

Vandeci Sousa Leite,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA
Procedimento nº 02236.000.002/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02236.000.002/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 2ª
Promotoria de Justiça de Água Preta/PE, com atuação Na tutela da
Educação e Direitos Humanos, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998; sem prejuízo do art. 1º e seguintes
da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pela “defesa
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis” (art. 127, Constituição Federal e artigo 1º da
Lei nº 8.625/93);

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso III, da Constituição Federal,
prescreve que é função institucional do Ministério
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Público promover a proteção do patrimônio público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 6º, define
como direito social o direito humano à educação, dispondo, ainda, no
artigo 205, que a educação é direito de todos e dever do Estado,
estabelecendo, para tanto, que o ensino deve ser ministrado dentro de
princípios, onde se insere a valorização do magistério, com garantia de
piso salarial nacional para os profissionais da educação (artigo 206,
inciso V);

CONSIDERANDO que o piso salarial dos profissionais da educação, por
ser compreendido como direito difuso à educação de qualidade, deve
ser tutelado pelo Ministério Público através dos instrumentos previstos
em lei, cabendo-lhe promover, para tanto, as medidas necessárias à sua
garantia, nos termos do artigo 129, inciso II, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, conforme o disposto no artigo 5º da Lei nº
11.738/08, que instituiu o piso nacional dos profissionais do magistério
público da educação básica “o piso salarial profissional nacional do
magistério público da educação básica será atualizado, anualmente, no
mês de janeiro, a partir do ano de 2009”, sendo que, de acordo com o
seu parágrafo único “a atualização de que trata o caput deste artigo será
calculada utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor
anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino
fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei nº
11.494/07 de 20 de junho de 2007”;

CONSIDERANDO que o artigo 32, § 2º da Lei nº 11.494/07, que
regulamentou o FUNDEB, dispõe que “o valor por aluno do ensino
fundamental a que se refere o caput deste artigo terá como parâmetro
aquele efetivamente praticado em 2006, que será corrigido, anualmente,
com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, apurado
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou
índice equivalente que lhe venha a suceder, no período de 12 (doze)
meses encerrados em junho do ano imediatamente anterior”;

CONSIDERANDO que, em cumprimento às disposições legais citadas,
o Ministério da Educação anunciou o reajuste do piso salarial nacional
do magistério em 33,23% para o ano de 2022;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da qual a
Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear todas as
relações de direito administrativo, posto que gozam de eficácia jurídica
já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO os elementos de informação colhidos no bojo da
Notícia de Fato nº 02236.000.002/2023 indicando que o vencimento
inicial das carreiras do magistério público da educação básica municipal
de Água Preta/PE está aquém do piso salarial profissional nacional;

CONSIDERANDO o prazo de conclusão da Notícia de Fato encontra-se
esgotado, bem como pela necessidade de se realizar diligência a fim de
robustecer os elementos probatórios no sentido de apurar que o
desrespeito pelo município de Água Preta/PE ao que decidido pelo
Supremo Tribunal Federal, no bojo da ADI nº 4.167, no sentido de que o
piso salarial nacional do magistério tem como critério de referência o
vencimento, e não a remuneração global, não se calculando para fins de
cumprimento do piso gratificações e adicionais;

RESOLVE instaurar o Inquérito Civil, com fulcro na legislação acima
mencionada, com o objetivo de apurar a concessão pelo município de
Água Preta/PE do reajuste do piso salarial nacional do magistério
previsto para o ano de 2022 e seguintes, ficando nomeada a assessora
de Membro do Ministério Público de

Pernambuco Ivila Barbosa para secretariar o feito, e determinando, de
imediato, as seguintes providências:

1) Autuação e registro da presente Portaria no sistema SIM;

2) Comunique-se a presente Portaria ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de
Justiça, enquanto Presidente do Conselho Superior do MPPE, ao
Excelentíssimo Senhor Corregedor-Geral, ao CAO Educação, para
conhecimento, e à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos para publicação no Diário Oficial;

3) Expeça-se ofício ao Sindicato dos professores requisitando, com
fulcro no artigo 129, incisos VI e VIII, da Constituição Federal conjugado
com artigo 26, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 8.625/93, no prazo de
30 dias, a elaboração de estudos visando comprovar o desrespeito pelo
município de Água Preta/PE ao que decidido pelo Supremo Tribunal
Federal, no bojo da ADI nº 4.167, no sentido de que o piso salarial
nacional do magistério tem como critério de referência o vencimento, e
não a remuneração global, não se calculando para fins de cumprimento
do piso gratificações e adicionais, fazendo consignar exemplos de casos
concretos do que vem sendo pago aos professores da rede municipal de
ensino;

4) Oficie-se o município para informar acerca da regularidade dos
pagamentos, inclusive acerca do pagamento dos valores em atraso,
decorrente das liberações programadas do FUNDEB, observando a
questão dos aposentados;

5) Comunique-se a Casa Legislativa para informar acerca da
regularidade da implantação do piso salarial no município.

Fixo o prazo de 30 dias para as respostas. Após, conclusos.

Cumpra-se.

Água Preta, 15 de outubro de 2023.

Thiago Faria Borges da Cunha,
Promotor de Justiça.

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Termo de ajustamento de conduta que firma o MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 7° Promotoria de
Justiça de defesa da Cidadania do Jaboatão dos Guararapes, com
atuação na promoção e defesa dos direitos da Infância e Juventude e a
candidata ao Conselho Tutelar Iracema Viana,

Aos 18 (dezoito) dias de outubro de 2023, na sede das promotorias de
justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, sita à
Avenida dos Guararapes, 3600, Guararapes, na cidade de Jaboatão dos
Guararapes, presente a representante do Ministério Público do Estado
de Pernambucc, Exma. Dra. Tathiana Barros Gomes, 7° Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, com
atuação na defesa da Infância e Juventude, doravante denominada
COMPROMITENTE, e IRACEMA VIANA ALMEIDA, RG: 3.429.913,
CPF: 507.989.104-10 Rua Otávio Cruz 106 Prazeres, Jaboatão dos
Guararapes-PE, candidato ao Conselho Tutelar, doravante denominado
COMPROMISSÁRIO, para fins de aderir os termos de ajustamento de
conduta que segue:

CONSIDERANDO que, consoante dicção do art. 127, caput, da
Constituição da República Federativa do Brasil, incumbe ao Ministério
Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis.
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CONSIDERANDO que, conforme preconiza o art. 129, III, da
Constituição da República Federativa do Brasil, insere-se entre as
funções institucionais do Ministério Público a proteção dos interesses
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que a Resolução CSMP n. 03/2019 do MPPE, nos
arts. 39 e seguintes regulamentam e conferem ao Ministério Público a
celebração de compromisso de ajustamento de conduta, com natureza
de negócio jurídico e eficácia de título executivo extrajudicial,

CONSIDERANDO que, no caso que ora se apura por meio do PP
02145.001.095/2023, verifica-se que a parte representada realizou atos
de propagada eleitoral e boca de urna no dia 01/10/23 nas eleições ao
conselho tutelar, portanto ferindo o disposto no art. 4.8.1 do edital
01/2023 do CMDDCA/JG, verbis: "9.10 É vedada a propaganda eleitoral
no dia da eleição".

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe
no seu art. 133 "Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar,
serão exigidos os seguintes requisitos: I - reconhecida idoneidade
moral", assim como o Art. 37 do Edital 01/2023 do CMDDCA também
exige para inscrição no processo de escolha para Conselheiro Tutelar
ter reconhecida idoneidade moral;

CONSIDERANDO o que dispõe o Edital 01/2023 do CMDDCA: "9.17 No
dia da eleição, é vedado aos candidatos: a) utilização de espaço na
mídia; (...) d) distribuição de material de propaganda política ou a prática
de aliciamento, coação ou manifestação tendentes a influir na vontade
do eleitor; e) qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de
urna"; 9.14 Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos,
imputando-lhes responsabilidades nos excessos praticados por seus
apoiadores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 9.11, parágrafo único, do edital
01/2023 do CMDDCA/JG que estabelece como penalidade para a
prática de condutas vedadas pelos candidatos no processo de escolha
ao conselho tutelar a aplicação de multa no valor de R$ 1.000,00 a R$
10.000,00, dentre outras penalidades, que se aplica por interpretação
analógica.

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, objetivando compor extrajudicialmente
os danos materiais e/ou morais causados em razão desta prática.

Cláusula 1°---O COMPROMISSÁRIO se compromete a pagar o valor de
R$ 400,00, para fins de composição dos danos aos direitos da Infância e
Juventude.

Parágrafo único. O valor será revertido para o Fundo Municipal da
Criança e do Adolescente FMCA/JG, mediante depósito para o Banco
do Brasil,  Conta Corrente 44.022-1, Agência 0934-2, CNPJ
08.888.997/0001-70, devendo apresentar o comprovante de pagamento
através do e-mail 7pidcjaboatao@mppe.mp.br:

Cláusula 2° -- O pagamento será realizado em 2 parcelas, da seguinte
forma: 1° Parcela - no valor de R$ 200.00 (duzentos reais), a ser pago
até o dia 18/11/2023; 2° Parcela - no valor de 200,00 (duzentos reais), a
ser pago até o dia 18/12/2023;

Cláusula 3° -- do inadimplemento - o não cumprimento das cláusulas ora
assumidas pelo COMPROMISSÁRIO importará no acréscimo de R$ 100
(cem reais) por dia no pagamento da multa, sem prejuízo do
ajuizamento de ações pelo Ministério Público para cobrança do valor
devido e/ou ação de impugnação da candidatura.

Cláusula 4° - o Ministério Público fará publicar no diário oficial, em
espaço próprio, o presente termo de ajustamento de conduta, cujo
marco inicial do prazo firmado para o COMPROMISSÁRIO será a
presente data.

Cláusula 5°-- o foro competente para qualquer ação judicial, no caso de
descumprimento de cláusula, será a Comarca de Jaboatão dos
Guararapes.

E, por estarem justos e acordados, o COMPROMISSÁRIO firma o
presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, que vai também
assinado pelo Ministério Público do Estado de Pernambuco.

Jaboatão dos Guararapes, 18 de outubro de 2023.

IRACEMA VIANA ALMEIDA
Tathiana Barros Gomes/ Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 104/2023

O Organizador do evento a ser realizado no estabelecimento intitulado
“Boteco Barretão”, localizado Logradouro Sítio Estrago, Brejo da Madre
de Deus-PE, neste ato representado por ANDRYA KAROLINNE
MARINHO BEZERRA DA SILVA, inscrito no CPF/MF sob o nº
115.209.844-64, portador da cédula de identidade RG nº 9636062,
residente Na Rua José Barros da Silva , município de BREJO DA
MADRE DE DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO
DA MADRE DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO
ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art.
201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei
Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais
abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:
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CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover os eventos
a ser realizado no dia, 21/10/2023, no estabelecimento intitulado “Boteco
do Barretão”, localizado na zona rural sítio Estrago, Brejo da Madre de
Deus-PE,  todos iniciando às 19h e finalizando às 24h do mesmo dia
sem tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE,  18 de Outubro de 2023.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

ANDRYA KAROLINNE MARINHO BEZERRA .
Organizador

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO CAETANO-PE

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO E O PROPRIETÁRIO DO “BAR DO BAL”

Aos 11/10/2023, no gabinete desta Promotoria de Justiça, situada no
Fórum local, na comarca de São Caetano/PE, após reunião para discutir
a funcionalidade do Bar de Bal, localizado em São Caetano-PE, reuniu-
se o Ministério Público do Estado da Pernambuco, representado neste
ato por LORENA DE MEDEIROS SANTOS, Promotora de Justiça titular
de São Caetano-PE, doravante denominada COMPROMITENTE e o

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA  “BAR DO BAL”
Recife, 11 de outubro de 2023

seguintes compromissário: Bar de Bal, representado neste ato pelo
Senhor Marcus Paulo Silva Tavares, brasileiro, RG n. 6.322.335 –
SDS/PE, CPF n. 042.533.844-47, residente e domiciliado na Rua José
Bezerra Sobrinho, n°135, Centro, São Caetano-PE.

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por dever
constitucional, a defesa dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, sendo sua função institucional “zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes constituídos e dos serviços de relevância pública aos
direitos constitucionalmente assegurados, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia”, como expressamente determina o artigo
129, inciso II da Carta Magna em vigor;

CONSIDERANDO ser indiscutível que todo cidadão tem direito a um
ambiente livre de toda e qualquer forma de poluição sonora, sendo que
sempre que alguém abusa da emissão de sons ou ruídos, sem tentar
impedir ou minimizar suas consequências, está atingindo o meio
ambiente em geral;

CONSIDERANDO que a perturbação do sossego constitui infração
penal, figurando tanto como perturbação do sossego (artigo 42 da Lei
das Contravenções Penais), quanto como poluição sonora (artigo 54 da
Lei dos Crimes Ambientais);

CONSIDERANDO ser dever do Poder Público e da coletividade a
defesa e a preservação do meio ambiente sadio;

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA, visando contribuir com o combate à poluição sonora:

CLAÚSULA PRIMEIRA– O compromissário se compromete a respeitar o
sossego, abstendo-se de promover eventos musicais e instalar
sonorização em níveis que contrariem as normas legais;

CLAÚSUAL SEGUNDA – O compromissário se compromete a proibir o
funcionamento de som de veículos automotores de eventuais clientes do
bar;

CLÁUSULA TERCEIRA – O compromissário se compromete a permtiir
apenas o som ambiente do estabelecimento durante seu horário de
funcionamento, em níveis que não contrariem as normas legais, mais
especificadamente :

DE SEGUNDA A DOMINGO – som ambiente das 16h até 20h

DIAS DE JOGOS – som ambiente das 20h até 00h;

Uma vez ao mês ( sábado) será permitido contratação de show ao vivo
com cantores – horário 21h até 00h , sendo que o bar deverá fechar
suas portas até 02h, evitando tumulto e pertubação na área residencial.

Nos demais dias não será permitido uso de som , atrações musicais em
geral,a fim de restabelecer o sossego da área residencial.

CLÁUSULA QUARTA- Fica terminantemente proibida a venda e o
consumo de bebidas alcoólicas e de produtos cujos componentes
possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização
indevida, a menores de 18 (dezoito) anos, mesmo que acompanhados
dos pais ou responsáveis, pelo compromissário;

CLAÚSULA QUINTA - Será requisitada vistoria no estabelecimento do
compromissário a POLÍCIA MILITAR e CIVIL, comprometendo-se estes
a cumprirem o que for estabelecido e recomendado a partir da presente
assinatura desse termo.

CLAÚSULA SEXTA - O compromitente fiscalizará a execução do
presente acordo, com o auxílio da POLÍCIA MILITAR e CIVIL,
requisitando informações ao compromissário quando bem lhe
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aprouver, com visitas esporádicas ao estabelecimento, tomando as
providências legais cabíveis sempre que se fizer necessário para o bom
e fiel compromisso do presente termo;

CLAÚSULA SÉTIMA – O disposto neste termo não impede a aplicação
de outras medidas ou penalidades previstas no Código Penal e demais
legislações existentes;

CLAÚSULA OITAVA - O não cumprimento do disposto nas cláusulas
anteriores sujeitará os compromissários infratores a multa de R$
1.000,00 (Hum mil reais) por dia de descumprimento, além das demais
sanções legais cabíveis.

Fica eleito o foro de São Caetano-PE para dirimir quaisquer litígios
decorrentes do presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA.

Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração,
tendo eficácia de título executivo extrajudicial, na forma dos artigos 5º, §
6º, da Lei nº 7.347/85, e 585, VIII, do Código de Processo Civil.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria. REMETA-SE cópia do presente Termo, através de ofício:

Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para o devido
conhecimento e divulgação no átrio da sede daquele Poder;

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de
Vereadores, para conhecimento e divulgação no átrio da sede daquele
Poder;

O Excelentíssimo Juiz de Direito desta Comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do
Fórum;

À rádio local e nos blogs, para divulgação;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral  de Just iça, à
Excelentíssima Senhora Corregedora-Geral do Ministério Público de
Pernambuco e, por email, ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para fins de
conhecimento;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem as partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

São Caetano-PE, 11 de outubro de 2023.

LORENA DE MEDEIROS SANTOS
PROMOTORA DE JUSTIÇA

Proprietário do Bar do BAL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de Sanharó

EDITAL DE CIÊNCIA

O Ministério Público do Estado de Pernambuco - MPPE, por intermédio
de seu Representante, no uso de suas atribuições legais e institucionais,

Faz saber, pelo presente edital de ciência, aos interessados, que
efetuou o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato no

EDITAL Nº EDITAL DE CIÊNCIA
Recife, 18 de outubro de 2023

01704.000.090/2023, que versa acerca supostas irregularidades na
festividade de São João no município de Sanharó-PE, ficando aberto o
prazo para recurso quanto a presente decisão, na forma do art. 4o, §2o,
da Resolução CNMP no 003/2019.

Sanharó-PE, 18 de outubro de 2023.

JEFSON M. S. ROMANIUC
Promotor de Justiça

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

RATIFICO o Termo de Inexigibilidade n.º 0146.2023.CPL.IN.0031.MPPE
(PEIntegrado), da Comissão Permanente de Licitação - CPL, com
fundamento no Art. 25, inciso I, da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas
alterações posteriores, objetivando a aquisição de a 02 (duas) licenças
de uso anual de solução de localização, transformação e apresentação
de dados coletados de fontes públicas, comerciais e privadas, com
suporte de atualização tecnológica pelo prazo de 12 (doze) meses,
visando prover o Ministério Público do Estado de Pernambuco através
de seu Grupo de Atuação Especializada de Combate ao Crime
Organizado (GAECO), de meios necessários ao atendimento das
demandas relacionadas à análise investigativa, por meio da empresa
TECHBIZ FORENSE DIGITAL LTDA, CNPJ: 05.757.597/0002-18, tendo
como valor unitário R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais) e o valor total
de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais). DETERMINO que sejam
adotados os procedimentos necessários à referida contratação.

Recife, 18 de outubro de 2023.

HELIO JOSE DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador Geral em Assuntos Administrativos do
Ministério Público de Pernambuco

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE Nº - RATIFICAÇÃO DE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Recife, 18 de outubro de 2023

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0088.2023.CPL.PE.0057.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
0088.2023.CPL.PE.0057.MPPE, cujo objeto consiste na Aquisição de
equipamentos para o
desenvolvimento dos trabalhos técnicos da Gerência Executiva
Ministerial de Apoio
Técnico ao MPPE (CÂMERA FOTOGRÁFICA DIGITAL), tendo como
vencedora a empresa
EUNICE MARIA PEREIRA DOS SANTOS PINTO COMERCIO DE
PRODUTOS DE
INFORMATICA, CNPJ.: 10.973.680/0001-83, no valor global de R$
13.794,00 (treze mil
setecentos e noventa e quatro reais), atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 18 de outubro de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0088.2023.CPL.PE.0057.MPPE
Recife, 18 de outubro de 2023
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 2.946/2023 
 

 
ONDE SE LÊ: 
 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM OLINDA 
Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-PE 

E-mail: cpfd.olinda@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

21.10.2023 

sábado 

13 às 17h Olinda Aline Daniela 

Florêncio Laranjeira 

2º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Paulista 

29.10.2023 

domingo 

13 às 17h Olinda Elisa Cadore Foletto 6º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Paulista 

 
 
 

 
LEIA-SE: 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM OLINDA 

Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-PE 
E-mail: cpfd.olinda@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

21.10.2023 

sábado 

13 às 17h Olinda Elisa Cadore Foletto 6º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Paulista 

29.10.2023 

domingo 

13 às 17h Olinda Aline Daniela 

Florêncio Laranjeira 

2º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Paulista 

 

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 2.946/2023
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO  
COM SEDE EM OLINDA  

Onde se Lê:  

 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

21.10.2023 sábado 13:00  às 
17:00 

Olinda José Rodrigues da Cruz Junior 
André Luiz Gomes 

29.10.2023     domingo 13:00  às 
17:00 

Olinda Letícia Micaely de Melo Rocha 
Marcella de Mattos A. Akke 

 

Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

21.10.2023 sábado 13:00  às 
17:00 

Olinda Letícia Micaely de Melo Rocha 
Marcella de Mattos A. Akke 

29.10.2023     domingo 13:00  às 
17:00 

Olinda José Rodrigues da Cruz Junior 
André Luiz Gomes 

 

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM1201/2023   

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM1201/2023   



 
ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO  

COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA  
Onde se Lê:  

 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

MOTORISTAS 
(TITULAR E 

SUBSTITUTO) 
21.10.2023 sábado 13:00  às 

17:00 
Nazaré da Mata Jackson Alexandre de Melo 

Leal 
Juliana Marinho Tabosa  

Romildo de Freitas 
Gomes 

João Paulo Barbosa Neto 

 

Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

MOTORISTAS 
(TITULAR E 

SUBSTITUTO) 
21.10.2023 sábado 13:00  às 

17:00 
Nazaré da Mata Rodrigo Cruz Holmes 

Flávio de Araújo Coutinho Netto 
Romildo de Freitas 

Gomes 
João Paulo Barbosa Neto 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

CORREGEDORIA GERAL
GESTÃO 2023/2025

QUADRO ESTATÍSTICO MENSAL
SETEMBRO / 2023

 COMUNICAÇÕES - MEMBROS/CORREGEDORIA Recebidas e Anotadas
  Comunicações de Atividades Docentes 2
  Comunicações Relativas às Resoluções do CNMP 201
  Comunicações Diversas 350

 CORREGEDORIA AUXILIAR Recebidos Analisados
  Síntese das Atividades Funcionais (exercício simultâneo) 900 900
  Relatórios do Júri 0 0
  Pedidos de Residência Fora da Comarca 3 1
  Pedidos de Ressarcimento de Combustível e Mudança 2 2
  Relatórios Trimestrais (Estágio Probatório) 8 8
  Informações ao Conselho Superior do Ministério Público 2 2
  Outros Procedimentos/Expedientes 308 308

 PROCESSOS
Saldo do mês

anterior
Abertos Encerrados Saldo Final

  Processos Administrativos Disciplinares 1 1 0 2
  Sindicâncias 0 0 0 0
  Solicitação de Informações 10 2 2 10
  Procedimentos Administrativos 2 1 3 0
  Procedimentos de Gestão Administrativa (PGAs) 26 0 4 22
  Notícias de Fato 11 8 4 15

VISITAS Previstas Realizadas
  Inspeções 3 3
  Correições 13 13

 REUNIÕES Previstas Realizadas
  Audiências 0 0
  Trabalho – Setoriais 13 13
  Estágio Probatório 0 0
 
 PUBLICAÇÕES
  Portarias 1
  Recomendações 0
  Avisos 0
  Editais de Correição 1
  Outras 19

EXPEDIENTES GERAIS Recebidos Expedidos
  Ofícios Diversos 20 96
  Comunicações Internas 0 0
  Outros 1180 1096

Recife, 17 de outubro de 2023.

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE
CEP 50010-240 – Fone (81)99230-4459 – E-mail mppecg@mppe.mp.br
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO  

COM SEDE EM PETROLINA  
Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

MOTORISTA 

21.10.2023  
sábado 

 
13:00  às 
17:00 

Petrolina 
Camila de Almeida Santos 

Isa Danniele de Melo Neto 

Serginaldo Antunes de 
Oliveira 
Josivaldo Alves de Souza 

29.10.2023  
domingo 

 
13:00  às 
17:00 Petrolina 

Maria Paula de Souza Costa 
Brito 

Alecsandra dos Anjos Silva 
Coelho 

Josivaldo Alves de Souza 
Serginaldo Antunes de 
Oliveira                      

 
Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

MOTORISTA 

21.10.2023  
sábado 

 
13:00  às 
17:00 Petrolina 

Maria Paula de Souza Costa 
Brito 

Alecsandra dos Anjos Silva 
Coelho 

Serginaldo Antunes de 
Oliveira 
Josivaldo Alves de Souza 

29.10.2023  
domingo 

 
13:00  às 
17:00 

Petrolina 
Camila de Almeida Santos 

Isa Danniele de Melo Neto 

Josivaldo Alves de Souza 
Serginaldo Antunes de 
Oliveira                      
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